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RESUMO 

 
O uso da tecnologia da informação tem se tornado um dos principais aliados no processo de 
modernização que ocorre em toda sociedade, utilizando-se destes recursos, a Administração 
Pública ao longo dos anos também busca aperfeiçoar e modernizar sua atuação. A globalização 
e a pressão da população por melhorias na qualidade dos serviços prestados impulsionaram a 
utilização da tecnologia da informação na busca por mais agilidade e transparência nos 
processos da Administração Pública, elevando a satisfação do público usuário destes serviços. 
Nesta perspectiva, a presente pesquisa tem como objetivo propor o desenvolvimento de um 
software para o gerenciamento da fiscalização administrativas dos contratos com dedicação 
exclusiva de mão de obra de um Hospital Universitário.  O trabalho possui uma abordagem 
qualitativa e os dados foram obtidos por meio de: análise documental e entrevista 
semiestruturada junto aos fiscais de contrato deste órgão. Os resultados apresentaram que a 
equipe de fiscalização administrativa deste hospital enfrenta dificuldades relativas ao 
recebimento, conferência e elaboração do relatório final de fiscalização, tornando estes 
processos um trabalho árduo e moroso. Diante das informações coletas foi proposto o 
desenvolvimento de um software para melhorar a organização e padronizar o recebimento da 
documentação encaminhada mensalmente pelas empresas contratadas, o sistema ainda 
simplifica processos realizados pelos fiscais de contrato desta instituição. Ao final desta 
pesquisa, espera-se que este estudo tenha contribuído para a melhoria dos processos de 
fiscalização administrativa deste hospital e que sirva de base para que outros órgãos tornem 
mais eficientes seus processos relativos à fiscalização de contratos, visando a melhoraria na 
prestação dos serviços disponibilizados à população. 
 
Palavras-chave: contratos administrativos; fiscalização de contratos; terceirização; 
responsabilidade subsidiária. 
 
 
  



 

ABSTRACT 

 

The use of information technology has become one of the main allies in the modernization 
process that occurs throughout society, using these resources, the Public Administration over 
the years also seeks to improve and modernize its performance. Globalization and population 
pressure for improvements in the quality of services provided have boosted the use of 
information technology in the search for more agility and transparency in Public Administration 
processes, increasing the satisfaction of the public that uses these services. In this perspective, 
the present research aims to propose the development of a software for the management of the 
administrative inspection of contracts with exclusive dedication of manpower of a University 
Hospital. The work has a qualitative approach and the data were obtained through: document 
analysis and semi-structured interview with the contract inspectors of this body. The results 
showed that the administrative inspection team of this hospital faces difficulties related to 
receiving, checking and preparing the final inspection report, making these processes an 
arduous and time-consuming work. In view of the information collected, it was proposed to 
develop software to improve the organization and standardize the receipt of documentation sent 
monthly by the contracted companies, the system also simplifies processes carried out by the 
contract inspectors of this institution. At the end of this research, it is expected that this study 
has contributed to the improvement of the administrative inspection processes of this hospital 
and that it serves as a basis for other bodies to make their processes related to the inspection of 
contracts more efficient, aiming to improve the provision of services. made available to the 
population. 
 
Keywords: administrative contracts; supervision of contracts; outsourcing; subsidiary 
responsibility. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A busca por inovação proporciona ao mercado a introdução de novos produtos muitas 

vezes com preços mais acessíveis e de qualidade superior aos oferecidos, permitindo ao 

fornecedor uma margem de lucro maior (BALBINO, et. al., 2020), existem ainda aquelas 

inovações que são classificadas como tecnologias disruptivas, ou seja, elas aparecem com um 

grau de inovação tão elevado que tornam as tecnologias anteriores obsoletas ao ponto de não 

ser mais interessante utilizá-las (HART, et. al., 1999). Neste sentido, ao longo dos anos um 

grande avanço tecnológico vem ocorrendo nas mais diversas áreas da sociedade, muitas destas 

melhorias ocorrem com a utilização da tecnologia da informação que, no âmbito da 

Administração Pública, entre outros aspectos, permitiu o acesso à dados de forma instantânea 

de qualquer parte do planeta.  

Durante a pandemia da covid-19, entre anos de 2020 e 2021, a tecnologia da informação 

foi extremamente importante, com todas as restrições na circulação de pessoas muitas tarefas 

necessitaram ser realizadas de forma virtual, como: reuniões e aulas que foram ministradas fora 

do ambiente natural de trabalho. Neste período a demanda pelo uso de recursos tecnológicos 

foi muito grande, como exemplo, a ferramenta de videoconferência Microsoft Teams teve a sua 

utilização aumentada em mais de 500% (WAKKA, 2020). 

Na Administração Pública, o acesso remoto aos computadores das instituições 

possibilitou que tarefas administrativas fossem realizadas à distância, isso permitiu o 

funcionamento dos órgãos públicos durante a pandemia e contribuiu para diminuição da 

circulação de pessoas nas ruas. Nesta perspectiva, mesmo que a Administração Pública não 

tenha o lucro como finalidade, a tecnologia da informação pode lhe proporcionar benefícios na 

qualidade dos serviços ofertados à população, como: a diminuição de custos, maior 

transparência e agilidade na prestação de serviços. 

 Desta forma, observa-se a importância de prover meios para modernizar os processos 

da Administração Pública e torná-los mais eficientes. Neste sentido, entre os processos 

passiveis de melhorias estão os relacionados à fiscalização administrativa de contratos, que são 

o objeto de estudo deste trabalho. A fiscalização administrativa é realizada junto aos serviços 

com dedicação exclusiva de mão de obra, neste tipo de contrato a empresa deve permitir a 

fiscalização por parte do órgão contratante em relação à execução dos serviços prestados e 

possui como característica principal colaboradores prestando serviços em tempo integral nas 

dependências do órgão contratante (BRASIL, 2017a).  
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A instituição pesquisada utiliza este modelo de contratação possuindo em 2021 08 (oito) 

contratos de empresas terceirizadas com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, 

totalizando 317 (trezentos e dezessete) colaboradores de empresas contratadas prestando 

serviços diretamente em suas dependências. Com uma despesa acima de R$ 22.700.000,00 

(vinte e dois milhões e setecentos mil reais) neste período, o percentual total gasto com os 

serviços terceirizados representou 44,60% do total previsto para este ano, tendo em vista que 

no plano diretor estratégico (2021  2023) deste órgão a projeção de despesas estimada para 

2021 foi de R$ 50.974.132,81 (cinquenta milhões novecentos e setenta e quatro mil cento e 

trinta e dois reais e oitenta e um centavos). 

O alto custo que envolve este tipo de contração exige que sejam tomadas medidas para 

que se evite qualquer tipo de fraude, a Administração Pública possui instrumentos voltados para 

a mitigação dos problemas relacionados aos contratos administrativos, porém a legislação 

vigente não é capaz de suprir todas as dificuldades enfrentadas pelas equipes de fiscalização 

dos diversos órgãos públicos do país. Mota (2017), Silva (2015), Cervera e Marinho (2018), 

Cunha (2017), Conceição (2019), Marques (2015), Murad (2019) e Mantovani (2019), 

apontaram como principais problemas enfrentados pelas equipes de fiscalização de contratos 

em suas pesquisas: 1 - A falta de um programa de capacitação periódico nos órgãos e 

instituições; 2 - A grande demanda de serviço oriunda do acúmulo de contratos por servidores 

ou do acumulo da função de fiscal com as atribuições do setor de lotação; 3 - Falta de 

padronização dos processos relativos à fiscalização; 4 - Dificuldades com a documentação 

mensal encaminhada pela empresa contratada para conferência de questões trabalhistas e 

previdenciárias dos funcionários que prestam serviço nas dependências do órgão contratante. 

A presente pesquisa tem uma abordagem mais especifica sobre o tema fiscalização de 

contratos, focando especificamente no recebimento e conferência de documentos. Os outros 

trabalhos pesquisados fazem uma abordagem geral acerca deste tema (fiscalização de 

contratos), sem se aprofundar na questão relativa à documentação recebida pela equipe de 

fiscalização. 

As dificuldades apontadas nos estudos citados também foram vivenciadas por este 

pesquisador entre os anos de 2011 a 2014 quando realizou a atividade de fiscalização 

administrativa de contratos. Entre os problemas vivenciados o mais crítico foi o relativo ao 

processo de recebimento da documentação mensal encaminhada pelas empresas terceirizadas, 

pois neste período os documentos eram enviados de forma desorganizada e com a falta de 

arquivos essenciais à continuidade do processo, gerando uma grande perda de tempo na 

identificação de pendências e conferência da documentação, necessitando realizar várias 
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cobranças junto à empresa contratada, gerando um atraso considerável na finalização do 

processo de fiscalização. 

 

1.1 PROBLEMA DE PESQUISA 

 

Tendo em vista a necessidade de prover meios que viabilize uma fiscalização mais 

eficiente e considerando ainda a crescente utilização da tecnologia para a melhoria de processos 

na Administração Pública, este trabalho apresenta a seguinte questão problema: como o uso de 

tecnologia de informação pode contribuir para a melhoria do processo de fiscalização 

administrativa de contratos com empresas terceirizadas de dedicação exclusiva de mão de obra 

deste hospital?    

 

1.2 OBJETIVOS          

 

Diante do exposto, nesta seção são apresentados o objetivo geral e os objetivos 

específicos desta pesquisa. 

 

1.2.1 Objetivo Geral 

 

Propor o desenvolvimento de um software para o gerenciamento da fiscalização 

administrativas dos contratos com dedicação exclusiva de mão de obra deste hospital. 

 

1.2.2 Objetivos Específicos 

 

 Identificar o processo de recebimento e conferência da documentação mensal 

encaminhada à equipe de fiscalização administrativa deste hospital;  

 Criar um ambiente padronizado para o recebimento dos documentos encaminhados 

mensalmente pelas empresas contratadas;  

 Simplificar processos realizados pela equipe de fiscalização administrativa de 

contratos deste hospital. 
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1.3 JUSTIFICATIVA E RELEVÂNCIA DA PESQUISA 

  

A eficiência está diretamente relacionada com a ideia de se realizar algo da melhor 

maneira possível e está focada na obtenção do melhor custo-benefício com relação à utilização 

dos insumos disponíveis (SILVA, 2008).  Nesta perspectiva a da eficiência 

como princípio a nortear a Administração Pública passou a significar novos contornos  

conformação do Estado br  Tal inclusão ocorreu apenas em 

1998, por meio da emenda constitucional 19/1998, que visou à implantação de um modelo 

gerencial de administração, em substituição ao modelo burocrático vigente (BULOS, 1998).  

Este princípio exige que os gestores adequem suas ações para que as executem com o menor 

custo permitido, também vincula os responsáveis a controlar e avaliar se os resultados obtidos 

produziram benefícios e satisfação aos interesses públicos (JUNIOR E DOTTI, 2007). 

Neste contexto, ao longo dos anos, a Administração Pública cada vez mais está 

utilizando o instrumento da terceirização de serviços como forma de empregar recursos com 

mais eficiência, tendo em vista que terceirizar suas atividades meio propicia uma alocação de 

recursos de forma mais estratégica (SANTOS, 2014). A contratação de serviços por meio da 

terceirização, por disponibilizar a mão de obra nas dependências do órgão contratante, é 

conhecida como serviços com dedicação exclusiva de mão de obra e por ser objeto de um 

contrato possuem a obrigatoriedade de serem fiscalizados pela Administração Pública 

(BRASIL, 2017). 

Nesta perspectiva, considerando a necessidade de eficiência e a obrigatoriedade na 

fiscalização destes contratos, torna-se necessário prover iniciativas para melhorar a execução 

destes processos. Além do mais, a terceirização na Administração Pública é responsável por 

uma grande fatia do custeio público total. Os gastos com terceirização de serviços públicos são 

muito representativos, no hospital objeto de estudo eles chegaram a mais de 44% da previsão 

total para o período de 2021. Outro exemplo é a Universidade Federal da Grande Dourados 

(UFGD) que somente com a terceirização com dedicação exclusiva de mão de obra dos serviços 

de vigilância ostensiva e limpeza e conservação teve um gasto de mais de 39% (trinta e nove 

porcento) de seu custeio total referente ao ano de 2021 (BRASIL, 2022). 

Além do mais, problemas na fiscalização das empresas terceirizadas com dedicação 

exclusiva de mão de obra, especialmente quanto ao cumprimento dos direitos trabalhistas e 

previdenciários de seus funcionários, faz com que a Administração Pública se torne responsável 

subsidiária por tais encargos (BRASIL, 2008). Neste sentido, tem-se a necessidade de serem 

adotadas medidas para a mitigação de possíveis falhas nos processos relacionados à fiscalização 
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administrativa de contratos deste órgão, principalmente por se tratar de um hospital com 

atendimento pelo Sistema Único de Saúde (SUS), neste caso, necessidade de uma fiscalização 

de contratos eficiente ganha maior relevância, tendo em vista que problemas neste processo 

podem afetar diretamente a saúde dos pacientes dependentes dos serviços prestados por este 

hospital. 

Desta forma, a intervenção proposta justifica-se para o setor público, tendo em vista que 

irá proporcionar uma melhoria na qualidade da fiscalização da documentação dos funcionários 

que prestam serviço nas dependências deste hospital, sendo útil não apenas para o caso em 

questão, mas também poderá ser adaptado para utilização em outros órgãos da Administração 

Pública. 

A proposta também vai ao encontro da tendência mundial de modernização e da busca 

por mais eficiência, pois possibilita maior organização e agilidade nos processos de 

fiscalização. E ainda segue o que preconiza o Tribunal de Contas da União (TCU) no Acórdão 

nº 1330/2008, que menciona a necessidade de prover situações para que se efetivem controles 

formais para os fiscais das execuções contratuais, garantindo o cumprimento de todas as 

cláusulas previstas nos contratos. O mesmo Acórdão ainda recomenda 

sistemas a serem desenvolvidos, de modo a assegurar níveis mínimos de padronização e 

 

 

1.4 ESTRUTURA DO TRABALHO  

 

 O trabalho está estruturado em sete seções iniciando pela introdução que possui uma 

abordagem inicial sobre o tema. Ainda na primeira seção estão presentes os seguintes tópicos:  

problema da pesquisa, objetivo geral, objetivos específicos e a justificativa para a realização do 

trabalho. 

 A segunda seção apresenta o referencial teórico que foi utilizado como base para o 

desenvolvimento deste trabalho. Na terceira estão os procedimentos metodológicos utilizados. 

A quarta apresenta à análise da situação problema, nela está o modelo atual de fiscalização, 

descreve os processos relacionados no recebimento da documentação mensal, na conferência e 

na elaboração do relatório final da documentação encaminhada pela empresa contratada. 

 A quinta seção apresenta a proposta de intervenção. Na sexta são apresentadas as 

considerações finais da pesquisa, que se encerra com as referências utilizadas para o seu 

desenvolvimento e apêndices.  
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2. REFERÊNCIAL TEÓRICO 

 

2.1 USO DA TECNOLOGIA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 
A inovação tecnológica foi responsável por grandes transformações em nossa 

sociedade, segundo Castells (1999) a inovação na área da informação pode ser comparada à 

Revolução Industrial, pois trouxe impactos diretos na economia, cultura e sociedade, se 

espalhando em um tempo muito menor em relação ao que ocorreu no período da Revolução 

Industrial. No mesmo sentido, Lucas (2006) aponta que a tecnologia da informação, como na 

Revolução Industrial, alterou a economia, pois proporcionou novas indústrias e novas formas 

de se fazer negócios. Ainda de acordo com este autor, estão entre as contribuições da tecnologia 

da informação: novas formas de projetar organizações, cria novos relacionamentos entre 

clientes e fornecedores, apresenta oportunidade de comercio eletrônico, contribui para a 

flexibilidade e produtividade de trabalhadores, entre outros. 

Na Administração Pública, o aumento de informações geradas ao longo dos anos pela 

população fez com que surgisse uma preocupação com a qualidade da coleta de dados, para 

contornar esta situação tornou-se necessário a utilização de sistemas de informação integrados 

para o gerenciamento destes dados (MOREIRA, et. al., 2013).  

A pressão da sociedade por mais transparência, a necessidade de aumentar a arrecadação 

e a busca pela melhoria na qualidade dos serviços ofertados também contribuíram diretamente 

para este processo de informatização de tarefas (MEDEIROS et. al., 2005). Neste sentido, ao 

longo dos anos a Administração vem incorporando em suas rotinas práticas inovadoras com o 

auxílio de tecnologias da informação e atualmente muitos órgãos públicos possuem 

profissionais específicos da área TI para dar suporte ao uso das novas tecnologias. No Brasil, o 

Governo Eletrônico passou a vigorar de maneira oficial a partir do Decreto nº 3 de abril de 2000 

(DIAS, et. al., 2019). 

Devido à crescente evolução no uso de tecnologias na esfera pública, rapidamente o que 

era conhecido como Governo Eletrônico aos poucos teve o conceito substituído e hoje é 

conhecido por Governo Digital, que visa modernizar a administração do Estado Brasileiro 

reconstruindo processos com o uso das novas tecnologias para melhorar os serviços públicos 

perante a visão do cidadão (BRASIL, 2017b). 

Neste sentido, o Estado brasileiro vem seguindo as tendências mundiais de modernizar 

suas estruturas, aprimorando seus mecanismos legais e institucionais (TCU, 2022), adotando 
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melhorias em seus processos internos proporcionando melhora na satisfação dos usuários, que 

têm o acesso facilitado às informações disponibilizadas por meio digital (PRADO et al., 2011). 

 Como exemplos de processos que foram modernizados na Administração Pública 

através da tecnologia da informação tem-se os sistemas de processos eletrônicos que 

informatizou a forma de gestão e armazenamento de processos em diversos órgãos 

governamentais. Processos que antes eram todos na forma de papel e necessitavam de espaços 

físicos para seu armazenamento, com o uso desta ferramenta passam para a forma digital.  As 

vantagens na utilização deste sistema são a integração entre os órgãos, agilidade, redução do 

uso de papel, economia de tempo, desburocratização, sustentabilidade, acesso pelo público 

externo aos processos de seu interesse e transparência nas informações (NOWAK, 2018). 

 Outro exemplo de melhoria na Administração com o uso da tecnologia da informação 

foi a implantação do pregão eletrônico, entre outros pontos positivos, a utilização deste sistema 

permitiu a ampliação de mecanismos de controles gerenciais (FARIA, 2010). A introdução 

desta modalidade de compra gerou mais oportunidades de participação e competição entre os 

forn o número de empresas fornecedoras passou de 150 mil para 214 mil, o 

que representa um aumento de 42% RIA, 2010. p. 1407). Este aumento significativo se 

deve ao fato de que os fornecedores não mais necessitavam se deslocar fisicamente ao local do 

certame, isso permitiu que diversas empresas pudessem participar da licitação de qualquer local 

do país. A competitividade maior teve reflexo direto na redução dos preços praticados (FARIA, 

2010), além de ampliar a competição, a facilidade pelo acesso via internet torna as aquisições 

na forma do pregão eletrônico mais céleres e transparentes (PENA et. al., 2010). 

 Portanto, observa-se que a Administração Pública vem utilizando cada vez mais a 

Tecnologia da Informação para gerenciar suas atividades, melhorando os processos internos, 

dando maior transparência em suas atividades e aumentando a satisfação do usuário dos 

serviços públicos, nesta perspectiva a presente pesquisa se propõe a utilizar destes métodos para 

a melhoria dos processos relativos a fiscalização administrativa de contratos. 

 

2.2 COMPRAS PÚBLICAS E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

  

pelas pessoas jurídicas, órgãos e agentes incumbidos de atender concretamente às necessidades 

-se que a 

Administração Pública é o conjunto das atividades por ela diariamente exercidas nas mais 

diversas esferas de atuação, que pode ser representada pelos órgãos públicos, tendo em vista 
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que estes dispõem de agentes e estruturas para o atendimento direto à população em geral, 

como: escolas, postos de saúde, hospitais, entre outros.  

Para que todos os serviços públicos sejam executados são necessários investimentos em: 

infraestrutura, pessoal, equipamentos, serviços, materiais de consumo e permanentes.  Tais 

investimentos necessitam de aquisições que são realizados por meio de compras públicas, que 

é um processo pelo qual o governo busca a obtenção dos itens indispensáveis para o seu 

funcionamento, tais aquisições devem estar em conformidade com as leis, normas e 

regulamentos em vigor (Schmidt et. al, 2011).  

Ao contrário do que ocorre no âmbito particular, a Administração Pública quando 

pretende adquirir, alienar, contratar e executar obras e/ou serviços necessita passar por 

procedimentos formais estabelecidos em lei, estes recebem o nome de processo licitatório 

(MELLO, 2012). Deve ainda seguir princípios constitucionais e legais (Oliveira, 2015), 

utilizando critérios objetivos com o intuito de fazer valer os princípios presentes na constituição 

(CONSTANTINO et. al, 2012).  

De acordo com a nova Lei de Licitações (Lei nº 14.133/2021), os princípios norteadores 

do processo licitatório são: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, 

interesse público, probidade administrativa, igualdade, planejamento, transparência, eficácia, 

segregação de funções, motivação, vinculação ao edital, julgamento objetivo, segurança 

jurídica, razoabilidade, competitividade, proporcionalidade, celeridade, economicidade e 

desenvolvimento nacional sustentável. 

As compras realizadas pela Administração Pública são responsáveis por suprir as 

demandas necessárias para a realização de suas atividades e também são fundamentais para o 

atendimento de políticas públicas (OLIVEIRA, 2015). A Constituição Federal de 1998, no 

artigo 37, inciso XXI, instituiu a forma como devem ser feitas as contratações no âmbito do 

serviço público brasileiro. 

Art. 37, inc. XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 
pública 
1988, grifo nosso). 
 

Portanto, em regra, as contratações públicas são realizadas por meio do procedimento 

licitatório (licitação). Até 2021, a lei que regia as licitações e contratos realizados pelas 

autarquias e fundações públicas era a Lei nº 8.666 de 1993. 

 1º Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos 
pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações 

(BRASIL, 1993). 
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A referida Lei, no artigo 173, trouxe a previsão da criação de um estatuto jurídico 

especifico para as empresas públicas, sociedades de economia mista e suas subsidiarias que 

explorem atividade econômica, o qual disporá, dentre outras matérias, sobre licitação. Neste 

sentido, surgiu a Lei 13.303/2016, que estabelece normas relacionadas à licitação e contratos, 

além de um regulamento próprio para tais entidades (DI PIETRO, 2020). 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de 
economia mista e de suas subsidiárias, abrangendo toda e qualquer empresa pública e 
sociedade de economia mista da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios que explore atividade econômica de produção ou comercialização de bens 
ou de prestação de serviços, ainda que a atividade econômica esteja sujeita ao regime 
de monopólio da União, ou seja, de prestação de serviços públicos. (BRASIL, 2016b). 
 

Em 01 de abril de 2021 foi publicada a Lei nº 14.133/21, denominada Lei de Licitações 

e Contratos Administrativos, que veio para atualizar e revogar as Leis: 8.666/1993, 10.520/2002 

e os arts. 1.º a 47-A da Lei 12.462/2011 (Regime Diferenciado de Contratações  RDC), porém 

há um prazo de dois anos para a adequação à nova norma e consequente revogação dos 

instrumentos citados (OLIVEIRA, 2021).  

Com o objetivo de propiciar um período de substituição dos regimes jurídicos 
licitatórios, o legislador fixou o prazo de 2 (dois) anos de transição, com a vigência, 
no referido período, dos diplomas legislativos anterior (Lei 8.666/1993, Lei 
10.520/2002  Lei do Pregão e Lei 12.462/2011  Lei do Regime Diferenciado de 
Contratações  RDC) e atual (nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos), 
cabendo ao gestor público optar, em cada caso, pelo regime que será observado em 
cada contratação, conforme será destacado nos comentários ao art. 193, II, do novo 
diploma legal (OLIVEIRA, 2021. p. 12). 
 

De acordo com a nova lei, as modalidades de licitação são: pregão, concorrência, 

concurso, leilão e diálogo competitivo.  

Art. 28. São modalidades de licitação: 
I - pregão; 
II - concorrência; 
III - concurso; 
IV - leilão; 
V - diálogo competitivo (BRASIL, 2021b). 
  

A modalidade pregão 

desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

s de contratações de serviços 

técnicos especializados de natureza intelectual e de obras e serviços de engenharia não cabe a 

utilização do pregão (BRASIL, 2021), sendo para estes casos utilizada a modalidade 

concorrência icado no art. 17 e será adotada para os casos em 

 

O pregão foi criado em 2002 por meio da Lei 10.520/02, tal modalidade veio com o 

intuito de aprimorar e desburocratizar o processo de contratação presente na Administração 
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Pública até então, desta forma, buscou-se dar maior celeridade e transparência nas compras 

realizadas no setor público (FERNANDES, 2010). A Lei 10.520/2002 possibilitou que o pregão 

fosse realizado com a utilização de recursos de tecnologia da informação, abrindo a 

possibilidade para o surgimento do pregão eletrônico (BRASIL, 2002). Esta modalidade 

atualmente é regulamentada pelo Decreto nº 10.024/2019. 

Art. 1º Este Decreto regulamenta a licitação, na modalidade de pregão, na forma 
eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os 
serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito 
da administração pública federal (BRASIL, 2019). 
 

No pregão eletrônico a disputa é realizada por meio de propostas e lances decrescentes, 

que são realizados com a utilização de recursos de tecnologia da informação, até chegar à 

proposta mais vantajosa para a Administração (BONESSO, 2012). 

Concurso é a modalidade de licitação utilizada para a escolha de trabalho técnico, 

 preferencialmente para os contratos 

de prestação de serviços técnicos 

446). O leilão é utilizado no caso de alienação de bens móveis inservíveis para a Administração 

de produtos legalmente apreendidos ou penhorados, ou para a alienação de bens imóveis (DI 

PIETRO, 2021).  

A modalidade diálogo competitivo é voltada para contratações cujas especificações técnicas 

não possam ser definidas com precisão, como aqueles voltados para área de inovação 

tecnológica e com complexidades técnicas que as direcionam possivelmente para contratos de 

grande vulto (OLVEIRA, 2021). 

Procedimento, utilizado em contratos complexos, envolve o diálogo entre o Poder 

ue melhor possam 
satisfazer as suas necessidades, garantido o tratamento isonômico entre os 
interessados (OLIVEIRA, 2021. p. 145). 
 

Nos casos de execução de obras e serviços de engenharia, a contratação pode ser 

realizada pelo Regime Diferenciado de Contratação (RDC), que foi estabelecido pela Lei nº 

12.462 de 2011, modalidade que foi originariamente criada apenas para as licitações e contratos 

necessários à realização dos grandes eventos que seriam realizados no país como: Jogos 

Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, Copa das Confederações da Fifa 2013, Copa do Mundo 

Fifa 2014 e das obras de infraestrutura relacionadas a estes eventos, porém, tal instrumento 

posteriormente foi estendido para outras hipóteses de licitações e contratações (OLIVEIRA, 

2021). 

Apesar de a regra ser a compra por licitação, existem exceções nos artigos 74 e 75 da 

Lei nº 14.133/2021, que dispõem sobre os casos de inexigibilidade e dispensa de licitação.  



24 
 

a diferença básica entre as duas hipóteses está no fato de que, na dispensa, há 
possibilidade de competição que justifique a licitação; de modo que a lei faculta a 
dispensa, que fica inserida na competência discricionária da Administração. Nos casos 
de inexigibilidade, não há possibilidade de competição, porque só existe um 
objeto ou uma pessoa que atenda às necessidades da Administração; a licitação é, 
portanto, inviável (DI PIETRO, 2020. p. 427). 
  

As hipóteses de dispensa podem ser divididas em razão: do pequeno valor, de situações 

excepcionais, do objeto e da pessoa (DI PIETRO, 2020). A inexigibilidade poderá ser possível 

no caso de aquisição de materiais ou equipamentos que só possam ser fornecidos por um único 

produtor e ou empresa, contratação de serviços técnicos especializados de natureza intelectual 

ou de profissionais de qualquer setor artístico (BRASIL, 2021b). 

Assim como nas aquisições realizadas por particulares, as contratações feitas pela 

Administração Pública também geram obrigações, tanto para o contratante (Governo) quanto 

para a contratada (empresas privadas). Os contratos necessários para formalização das 

aquisições efetuadas pela Administração Pública são chamados de Contratos Administrativos, 

são regidos predominantemente por normas do Direto Público (DI PIETRO, 2020). Porém, 

admite-se que seja usada, de forma supletiva, a teoria geral de contratos presente no Direito 

Privado (BRASIL, 2021b). 

Art. 89. Os contratos de que trata esta Lei regular-se-ão pelas suas cláusulas e pelos 
preceitos de direito público, e a eles serão aplicados, supletivamente, os princípios 
da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. (BRASIL, 2021b). 
 

destinado a criar, modificar ou extinguir direitos e obrigações, tal como facultado 

legislativamente e em que pelo menos uma das partes atua no exercício da função 

 De acordo com Di Pietro (2020), são tipos de 

contratos administrativos de direito público os de: Concessão de serviço público; Obra pública; 

Uso de bem público; Concessão patrocinada (parcerias público-privadas); Concessão 

administrativa (parcerias público-privadas); Fornecimento; Empréstimo público; Função 

pública e Prestação ou locação de serviços que são os tipos de contratos realizados para a 

contratação de empresas terceirizadas na Administração Pública. 

O contrato administrativo possui características próprias, que os tornam distintos dos 

contratos existentes no direito privado (JUSTEN FILHO, 2014). A finalidade pública é um 

atributo que deve estar presente em todos os contratos celebrados pela Administração Pública, 

e para poder garantir a satisfação da população, a Administração dispõe de instrumentos que a 

coloca em posição de supremacia em relação ao contratado, tais instrumentos são denominados 

de cláusulas exorbitantes, pois são exigências que não são comuns ou até ilícitas em contratos 

celebrados entre particulares (DI PIETRO, 2020).  
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São exemplos de cláusulas que colocam a Administração em posição de superioridade 

em relação ao particular os seguintes instrumentos (DI PIETRO, 2020): 

1. Exigência de garantia (artigo 90, § 1º, da Lei nº 14.133/21);  

2. Possibilidade de alteração unilateral (artigo 104, I da Lei nº 14.133/21); 

3. Possibilidade de Extinção unilateral (artigo 104, II da Lei nº 14.133/21); 

4. Fiscalização do contrato (artigo 104, III da Lei nº 14.133/21);  

5. Retomada do objeto do contrato (artigo 139 da Lei nº 14.133/21); 

6. Aplicação de penalidades por parte da Administração (artigo 104, IV da Lei nº 

14.133/21) (BRASIL, 2021b). 

 

2.3 TERCEIRIZAÇÃO NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

A terceirização se caracteriza pela contratação de serviços de um intermediário por meio 

de um contrato, onde a relação de trabalho é mediada pela empresa contratada, e não há uma 

relação de vinculo direta entre trabalhador e contratante, pois o objetivo principal do contratante 

principais (FERRARI, et. al., 2018).  

Tal instrumento passou a ser adotado pelas empresas com o passar dos anos, permitindo 

que as organizações possam direcionar os seus esforços diretamente para o seu enfoque 

principal, deixando os serviços secundários serem executados por outras empresas, ou seja, 

terceiros. Este fenômeno está presente nas mais diversas áreas de atuação, inclusive na 

Administração Pública (SANTOS, 2014). 

De acordo com Santos (2014, p. 66) na Administração Pública -se admitir a 

típicas órgão 

ou entidade da Administ

expressa para execução indireta pela iniciativa privada desde o Decreto-Lei 200 de 1967, 

conforme redação do artigo nº 10. 

Decreto-Lei 200 de 1967 
Art. 10. A execução das atividades da Administração Federal deverá ser amplamente 
descentralizada. 
[...] 
§ 7º Para melhor desincumbir-se das tarefas de planejamento, coordenação, 
supervisão e controle e com o objetivo de impedir o crescimento desmesurado da 
máquina administrativa, a Administração procurará desobrigar-se da realização 
material de tarefas executivas, recorrendo, sempre que possível, à execução indireta, 
mediante contrato, desde que exista, na área, iniciativa privada suficientemente 
desenvolvida e capacitada a desempenhar os encargos de execução (BRASIL, 1967). 
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Em 1970, o artigo 3º da Lei 5.645 passou a prever algumas situações em que os serviços 

poderiam ser terceirizados (SANTOS, 2014). 

Art. 3o [...] 
Parágrafo único. As atividades relacionadas com transporte, conservação, custódia, 
operação de elevadores, limpeza e outras assemelhadas serão, de preferência, objeto 
de execução indireta, mediante contrato, de acordo com o art. 10, § 7o, do Decreto-lei 
n. 200, de 25 de fevereiro de 1967 (BRASIL, 1970). 

 
Na Lei n. 8.666 de 1993 a terceirização também está presente nos artigos 6º e 10º, com 

o uso da expressão execução indireta (SANTOS, 2014). 

Art. 6º Para os fins desta lei, considera-se:  
[...] 
VIII  Execução indireta  a que o órgão ou entidade contrata com terceiros, sob 
qualquer dos seguintes regimes: 
[...] 
Art. 10. As obras e serviços poderão ser executados nas seguintes formas: 
I  Execução direta;  
II  Execução indireta, nos seguintes regimes: [...] (BRASIL, 1993). 
 

Em 1994 a Lei nº 8.863 fez atualizações no § 2º do art. 10 da Lei n. 7.102 de 1983, e 

também apontou os serviços que poderiam ser terceirizados em órgãos e empresas públicas 

(SANTOS, 2014). 

§ 2º As empresas especializadas em prestação de serviços de segurança, vigilância e 
transporte de valores, constituídas sob a forma de empresas privadas, além das 
hipóteses previstas nos incisos do caput deste artigo, poderão se prestar ao exercício 
das atividades de segurança privada a pessoas; a estabelecimentos comerciais, 
industriais, de prestação de serviços e residências; a entidades sem fins lucrativos; e 
órgãos e empresas públicas (BRASIL, 1994).  

 

No ano de 1997, o Decreto 2.271 detalhou melhor os tipos de atividade que podem ser 

exercidas de forma indireta na Administração Pública, este instrumento deixa claro que as 

atividades a serem terceirizadas são os serviços que não são abrangidos por categorias do plano 

de cargo e carreira do órgão.  

Art. 1º No mbito da Administra o P blica Federal direta, aut rquica e fundacional 
poder o ser objeto de execu o indireta as atividades materiais acess rias, 
instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem rea de compet ncia 
legal do rg o ou entidade. 
§ 1º As atividades de conserva o, limpeza, seguran a, vigil ncia, transportes, 
inform tica, copeiragem, recep o, reprografia, telecomunica es e manuten o de 
pr dios, equipamentos e instala es ser o, de prefer ncia, objeto de execu o indireta. 
§ 2º N o poder o ser objeto de execu o indireta as atividades inerentes s categorias 
fundacionais abrangidas pelo plano de cargos do rg o ou entidade, salvo expressa 
disposi o legal em contr rio ou quando se tratar de cargo extinto, total ou 
parcialmente, no mbito do quadro geral de pessoal (BRASIL, 1997). 
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Ao longo dos anos a Administração Pública brasileira buscou modernizar sua forma de 

gestão. Nos primórdios se organizava de uma maneira patrimonialista1, movimento este que 

durou até meados do século XIX. Durante a segunda metade do século XIX foi administrada 

por meio de um modelo burocrático2, somente no final do referido século que começou a 

transição para o modelo gerencial3 de administração (Matias Pereira, 2018). De acordo com 

Bresser-Pereira (2017), a reforma gerencial tem o foco voltado para os resultados, visa premiar 

os servidores pelos resultados positivos e punir por maus resultados, além da realização de 

serviços envolvendo poder de Estado por meio de agências reguladoras. 

Considerando a escassez de recursos de que dispõe a sociedade e, por conseguinte, a 

Administra o P blica,  que se torna indispensável a utilização eficiente dos recursos públicos, 

em face do que se denomina de Princ pio da Efici ncia (SANTOS, 2014). A terceirização é um 

instrumento utilizado como forma de empregar recursos com mais eficiência, tendo em vista 

que propicia uma alocação de recursos de forma mais estratégica (SANTOS, 2014). 

 o P blica decide terceirizar determinada atividade isso se 
d  em raz o da necessidade de efici ncia dos recursos p blicos, considerando que 
esses recursos n o s o infinitos, devendo, portanto, ser possibilitada a aloca o no que 
realmente importa a  
 

No caso das Instituições Federais de Ensino Superior este tipo de contratação teve um 

considerável crescimento a partir de 2007 com a chegada do REUNI4, tendo em vista a 

reestruturação de cargos no PCCR dos servidores, o aumento no número de vagas e a 

implantação de novos cursos de graduação (MANARINO, 2017).  

O instrumento mais recente relativo à terceirização de serviços pela Administração é o 

Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018, o qual revogou o Decreto nº 2.271, de 07 de julho 

de 1997. O decreto em vigor atualiza as permissões acerca da execução indireta de serviços 

para a Administração pública federal direta, autárquica e fundacional; e Empresas públicas e 

sociedades de economia mista controladas pela União (BRASIL, 2018b). Este corrobora com 

os outros instrumentos, pois, em seu texto, permite a contratação indireta na Administração 

Pública para serviços que sejam auxiliares, instrumentais ou acessórios, desde que tais serviços: 

não envolvam tomadas de decisões, não sejam considerados estratégicos, não estejam 

 
1 Administração Patrimonialista: não havia separação bem definida entre o que era bem público e o que era do 
gestor, este se sentia dono dos bens públicos (MATIAS PEREIRA, 2018). 
2 Administração Burocrática: se baseia em regras bem definidas, com no desenvolvimento, carreira, hierarquia, 
tentando acabar com a corrupção e nepotismo (MATIAS PEREIRA, 2018). 
3 Administração Gerencial: voltada para os resultados, com foco na prestação de serviços de qualidade aos 
cidadãos (MATIAS PEREIRA, 2018).  
4 Programa Federal de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais 
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relacionados ao poder de polícia e não sejam inerentes às categorias funcionais abrangidas pelo 

plano de cargos do órgão ou da entidade (BRASIL, 2018b). 

A terceirização se dá pela execução de serviços que são realizados por empresas 

externas, neste sentido, a Instrução Normativa nº 05 de 06 de maio 2017 (IN 05/2017) aponta 

algumas definições para os serviços que são utilizados pela Administração Pública. Segundo a 

IN 05/2017 são considerados serviços comuns aqueles que o seu desempenho e qualidade 

possam ser definidos de maneira objetiva, utilizando-se de especificações que são comumente 

utilizadas pelo mercado, tais serviços podem ser prestados de forma contínua ou não continua.  

Os serviços executados de forma contínua são aqueles que devem ser permanentes 

dentro do órgão, executados por mais de um exercício financeiro, são atividades que se 

interrompidas podem comprometer a prestação dos serviços ao público. Os serviços não 

contínuos são aqueles contratados para execução de um serviço em específico em um 

determinado período de tempo, não sendo permanentes dentro da instituição (BRASIL, 2017a).  

A Administração Pública possui mais uma especificidade relacionada aos serviços que 

são aqueles com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, os quais dentre outras 

características devem possuir empregados da empresa contratada à disposição nas dependências 

da contratante para a prestação dos serviços. A contratada deve ainda permitir a fiscalização 

por parte da contratante em relação à execução dos serviços prestados (BRASIL, 2017a). 

Art. 17. Os serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra são aqueles 
em que o modelo de execução contratual exija, dentre outros requisitos, que: 
I - os empregados da contratada fiquem à disposição nas dependências da contratante 
para a prestação dos serviços; 
II - a contratada não compartilhe os recursos humanos e materiais disponíveis de uma 
contratação para execução simultânea de outros contratos; e 
III - a contratada possibilite a fiscalização pela contratante quanto à distribuição, 
controle e supervisão dos recursos humanos alocados aos seus contratos (BRASIL, 
2017a). 
 

Importante destacar que os serviços contratados pelos órgãos públicos com regime de 

dedicação exclusiva de mão de obra demandam uma atenção especial para as equipes de 

fiscalização, tendo em vista que além da fiscalização da execução dos serviços objeto da 

contratação também há a obrigatoriedade de fiscalizar a documentação trabalhista e 

previdenciária dos funcionários disponibilizados pela empresa contratada, os quais prestam 

serviços diretamente na sede da contratante. 
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2.4 FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS 

 

A fiscalização de contratos é um instrumento que obriga a Administração verificar como 

estão sendo executados os serviços contratados ou produtos adquiridos. No caso dos serviços, 

toda a contratação efetuada pela Administração deve ser precedida da indicação do servidor ou 

servidores que terão a missão de fiscalizá-los.  

Segundo Justen Filho (2014), cabe à Administração fiscalizar o andamento de seus 

contratos não sendo uma mera faculdade e sim um dever, permitindo à Administração se 

antecipar a possíveis falhas na execução contratual. 

A Administração tem o poder-dever de acompanhar atentamente a atuação do 
particular. O dever de promover os direitos fundamentais não se coaduna com uma 
atuação passiva da Administração. Se o particular não executar corretamente a 
prestação contratada, a Administração deverá atentar para isso de imediato. A 
atividade permanente de fiscalização permite à Administração detectar, de antemão, 
práticas irregulares ou defeituosas. Poderá verificar, antecipadamente, que o 
cronograma previsto não será cumprido. Enfim, a Administração poderá adotar com 
maior presteza as providências necessárias para resguardar os interesses fundamentais 
(JUSTEN FILHO, 2014, p. 965). 
 

A necessidade de fiscalizar os contratos pela Administração está prevista no artigo 58, 

III e disciplinada no artigo 67 da Lei 8.666/1993, conforme pode ser visto no texto a seguir: 

 
Art. 58. O regime jurídico dos contratos administrativos instituído por esta Lei confere 
à Administração, em relação a eles, a prerrogativa de:  
[...] 
III - fiscalizar-lhes a execução; 
[...] 
Art. 67.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um 
representante da Administração especialmente designado, permitida a contratação de 
terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição. 
§ 1º  O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 
§ 2º  As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante 
deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes (BRASIL, 1993). 
 

Portanto, o ato de fiscalizar os contratos celebrados pela Administração é uma 

obrigação, vide o termo deverá, não cabendo juízo de valor, sendo obrigatória a nomeação de 

um servidor para a fiscalização de cada contrato celebrado pelo ente público. A instrução 

normativa nº 05/2017 do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão aborda o tema 

relacionado à gestão de contratos na Administração Pública, no artigo 39. 

Art. 39. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto 
de ações que tem por objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela 
Administração para os serviços contratados, verificar a regularidade das obrigações 
previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como prestar apoio à instrução processual 
e o encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos relativos a repactuação, alteração, reequilíbrio, 
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prorrogação, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, 
dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento das cláusulas avençadas e a 
solução de problemas relativos ao objeto (BRASIL, 2017a).   
 

Observa-se que há na estrutura da Administração Pública duas figuras importantes no 

contexto relacionado à fiscalização de contratos que são: a gestão e a fiscalização. O artigo 40 

do mesmo dispositivo legal discrimina cada um destes conceitos: 

Art. 40. [...] 
I - Gestão da Execução do Contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à 
fiscalização técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, bem como dos 
atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação 
pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos quanto aos 
aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual 
aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outros (BRASIL, 2017a); 
 

Ainda conforme os incisos II, III, IV e V deste mesmo dispositivo, as fiscalizações 

podem ser:  

1. Técnica, a qual é voltada em avaliar se o objeto do contrato está sendo executado 

da maneira que foi prevista inicialmente em contrato (BRASIL, 2017a). 

2. Administrativa que é voltada para a fiscalização da documentação mensal 

relacionada à execução contratual, como obrigações trabalhistas e previdenciárias dos 

funcionários das empresas terceirizadas que prestam serviços com dedicação exclusiva de 

mão de obra (BRASIL, 2017a).  

3. Setorial: se refere à execução do contrato nos aspectos mencionados no item 1 e 

2 acima, quando a prestação dos serviços ocorrer ao mesmo tempo em setores ou unidades 

separadas de um mesmo órgão (BRASIL, 2017a). 

4. Pelo Público Usuário: se por meio de pesquisas de satisfação junto aos usuários 

dos serviços que estão sendo prestados (BRASIL, 2017a). 

A fiscalização de contratos é realizada por servidores formalmente designados pelo 

órgão, designação esta que é feita para cada contrato/serviço em especifico. Para a nomeação, 

recomenda-se ao gestor responsável pela indicação verificar se o indicado tem o devido 

conhecimento técnico sobre o objeto a ser fiscalizado, tendo em vista que em caso de falhas por 

parte da fiscalização, as penalidades podem ser estendidas a quem o nomeou (BRASIL, 2010). 

Cabe aos setores requisitantes do objeto a ser contrato a indicação dos gestores e fiscais, 

os quais devem ser cientificados previamente de sua nomeação, devendo ser observado para 

tal, requisitos como compatibilidade com as atribuições do cargo, capacidade para o 

desempenho das atividades, complexidade da fiscalização, entre outros (BRASIL, 2017a). 
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Neste sentido, o Acórdão nº 2.293/2007  Plenário do TCU diz que a fiscalização de 

contratos deve ser feita de forma habitual e os fiscais designados devem ter capacidade técnica 

de acordo com o objeto do contrato a ser fiscalizado (BRASIL, 2007).  

Os servidores não podem recusar a sua nomeação para a fiscalização de um contrato, 

tendo em vista esta não ser uma ordem ilegal, porém caso ele não se sinta capacitado, poderá 

expor aos seus superiores as dificuldades que enfrenta em relação a esta atribuição (BRASIL, 

2017a). 

Art. 43. O encargo de gestor ou fiscal não pode ser recusado pelo servidor, por não se 
tratar de ordem ilegal, devendo expor ao superior hierárquico as deficiências e 
limitações técnicas que possam impedir o diligente cumprimento do exercício de suas 
atribuições, se for o caso. 
Parágrafo único. Ocorrendo a situação de que trata o caput, observado o § 2º do art. 
42, a Administração deverá providenciar a qualificação do servidor para o 
desempenho das atribuições, conforme a natureza e complexidade do objeto, ou 
designar outro servidor com a qualificação requerida (BRASIL, 2017a). 
 

Muitas empresas terceirizadas com dedicação exclusiva de mão de obra tentam diminuir 

seus custos ao máximo visando sua vitória no processo licitatório (LEMOS et. al., 2016), desta 

forma, torna-se fundamental o correto acompanhamento destes contratos, para que eventual 

falta de recursos não seja repassada aos funcionários da empresa por meio do não pagamento 

ou recolhimento inadequado de direitos a estes trabalhadores. Além do mais, a fiscalização 

permite que a Administração verifique se há irregularidades na execução do objeto da 

contratação, possibilitando ao ente público saná-las de forma tempestiva. 

A atividade permanente de fiscalização permite à Administração detectar, de antemão, 
práticas irregulares ou defeituosas. Poderá verificar, antecipadamente, que o 
cronograma previsto não será cumprido. Enfim, a Administração poderá adotar com 
maior presteza as providências necessárias para resguardar os interesses fundamentais 
(JUSTEN FILHO, 2014. p. 965).   
 

Atualmente, todos os contratos celebrados pelo hospital pesquisado possuem fiscais 

nomeados para o acompanhamento do objeto da contratação, alguns tipos de serviços precisam 

de um acompanhamento mais amplo, como no caso dos serviços com a dedicação exclusiva de 

mão de obra, que além da fiscalização da execução o objeto da contratação, necessitam da 

verificação das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas relacionadas aos colaboradores 

que prestam serviços dentro das dependências do órgão contratante e nestes casos possuem o 

acompanhamento realizado pela equipe de fiscalização administrativa do hospital.  
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2.5 RESPONSABILIDADE SUBSIDIARIA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

solidária 

o credor pode exigir a satisfação total de seu crédito de qualquer dos devedores; j  na 

responsabilidade subsidiaria o credor deve exigir do devedor principal para só então exigir do 

devedor subsidiário  No caso de contratos com empresas 

terceirizadas, a responsabilidade subsidiaria está diretamente ligada ao fato de que a 

Administração Pública se torna responsável pelo pagamento de débitos trabalhistas e 

previdenciários não adimplidos pela empresa contratada perante os seus colaboradores.  

Havendo inadimplemento do empregador por débitos trabalhistas em face do 
trabalhador, o ente público responde de forma subsidiaria, ou seja, haver  o 
pagamento na hipótese de o empregador não adimplir a obrigação (SANTOS, 2014. 
p. 90). 
 

   O entendimento atual do TST, firmado na súmula 331, é de que a administração só se 

responsabiliza subsidiariamente em caso de não ter efetuado uma correta fiscalização no 

cumprimento das obrigações contratuais e legais. 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. LEGALIDADE (nova redação do 
item IV e inseridos os itens V e VI à redação) - Res. 174/2011, DEJT divulgado em 
27, 30 e 31.05.2011 
(...)  
IV - O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do empregador, implica 
a responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços quanto àquelas obrigações, 
desde que haja participado da relação processual e conste também do título executivo 
judicial.  
V - Os entes integrantes da Administração Pública direta e indireta respondem 
subsidiariamente, nas mesmas condições do item IV, caso evidenciada a sua conduta 
culposa no cumprimento das obrigações da Lei nº 8.666, de 21.06.1993, 
especialmente na fiscalização do cumprimento das obrigações contratuais e legais da 
prestadora de serviço como empregadora. A aludida responsabilidade não decorre de 
mero inadimplemento das obrigações trabalhistas assumidas pela empresa 
regularmente contratada.  
VI  A responsabilidade subsidiária do tomador de serviços abrange todas as verbas 
decorrentes da condenação referentes ao período da prestação laboral (BRASIL, 
2011). 
 

A Lei 8.666/1993 já continha este entendimento, pois vedava a transmissão de 

responsabilidade à Administração Pública por não cumprimento das obrigações trabalhistas 

Fiscais e comerciais por parte da empresa contratada (BRASIL, 1993). 

Art. 71. O contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 
§ 1º A inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais 
e comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu 
pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o 
uso das obras e edificações, inclusive perante o Registro de Imóveis (BRASIL, 1993, 
grifo nosso).  
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 Porém, o TST aplicava um entendimento diverso do apresentado neste artigo 71, tendo 

em vista que originalmente o Enunciado 331 do TST considerava a Administração Pública 

responsável pelas obrigações trabalhistas de funcionários, caso estas não fossem quitadas pela 

empresa terceirizada contratada, não citando que esta responsabilidade se daria somente nos 

casos de omissão na fiscalização (JUSTEN FILHO, 2014). 

O TST editara o Enunciado 331, que estendia à Administração Pública a 
responsabilidade pelo pagamento de obrigações trabalhistas do particular contratado. 
Assim, se o particular contratado não adimplisse as suas obrigações trabalhistas e 
previdenciárias em face dos próprios empregados, a Administração poderia ser 
responsabilizada. Portanto, a jurisprudência trabalhista ignorava a regra do art. 71, §1º 
da Lei 8.666/1993 (JUSTEN FILHO, 2014. p. 1066). 
 

O tema chegou ao Supremo Tribunal Federal por meio da ação direta de 

constitucionalidade (ADC) nº 16, após análise, o Supremo considerou constitucional o Art. 71 

da Lei 8.666/1993, estabelecendo que a Administração Pública somente será responsabilizada 

caso seja comprovada a omissão na fiscalização das obrigações da contratada (JUSTEN 

FILHO, 2014). 

No julgamento da ADC 16, o STF reputou constitucional o art. 71 da Lei 8.666/1993 
e assim estabeleceu que, nas hipóteses em que a empresa terceirizada não satisfizer 
todas as verbas trabalhistas devidas, poderá haver a atribuição de responsabilização 
da Administração Pública somente mediante a comprovação de omissão na 
fiscalização do cumprimento das obrigações pelo contratado (JUSTEN FILHO, 2014. 
p. 1066). 
 

Desta forma, o entendimento atual da jurisprudência é de que a Administração não deve 

se omitir durante a fiscalização do contrato, devendo, portanto, prover meios para que comprove 

ter efetuado a fiscalização conforme determina a legislação vigente, afastando a possibilidade 

de penalidades por condenações relacionadas à responsabilidade subsidiaria.   

 

2.6 FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

 

veio como uma atualização à IN nº 02/2008, a qual era o instrumento que tratava do tema 

fiscalização de contratos até então. Sua atividade se dá por meio da verificação de documentos 

que são exigidos pela contratante e encaminhados mensalmente pela empresa contratada. A 

fiscalização administrativa está diretamente relacionada aos aspectos burocráticos existentes 

entre a empresa contratada e o órgão contratante. Nesta etapa também são verificadas as 

questões trabalhistas e previdenciárias dos funcionários da empresa terceirizada que prestam os 

serviços dentro da instituição, sendo obrigatória a tomada de atitudes por parte da fiscalização 

quando se verifica alguma forma de inadimplemento no contrato (BRASIL, 2017a). 
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Instrução Normativa nº 05 DE 2017 
Art. 40. [...] compete ao gestor da execução dos contratos, auxiliado pela fiscalização 
técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, conforme o caso, de acordo 
com as seguintes disposições: 
[...] 
III - Fiscalização Administrativa: é o acompanhamento dos aspectos administrativos 
da execução dos serviços nos contratos com regime de dedicação exclusiva de mão 
de obra quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto 
às providências tempestivas nos casos de inadimplemento; 
 

O artigo 10 do decreto nº 9.507/2018, inciso II, que dispõe sobre a execução indireta, 

mediante contratação, de serviços da administração pública, determina que as obrigações 

fiscais, previdenciárias e trabalhistas sejam verificadas pela fiscalização dos contratos.    

Decreto nº 9.507/2018 
Art. 10. A gestão e a fiscalização da execução dos contratos compreendem o conjunto 
de ações que objetivam: 
I - aferir o cumprimento dos resultados estabelecidos pela contratada; 
II - verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas; 
e 
III - prestar apoio à instrução processual e ao encaminhamento da documentação 
pertinente para a formalização dos procedimentos relativos a repactuação, reajuste, 
alteração, reequilíbrio, prorrogação, pagamento, aplicação de sanções, extinção dos 
contratos, entre outras, com vistas a assegurar o cumprimento das cláusulas do 
contrato a solução de problemas relacionados ao objeto (BRASIL, 2018, grifo nosso). 
 

Neste processo de verificação de documentos, a fiscalização administrativa se divide 

entre as seguintes fases: fiscalização inicial, fiscalização mensal, fiscalização diária, 

fiscalização procedimental e fiscalização por amostragem (BRASIL, 2017a). A fiscalização 

inicial refere-se à verificação da documentação relacionada ao início da prestação dos serviços 

pela contratada, nesta etapa têm-se como exemplos: solicitar a relação dos empregados que irão 

prestar serviço no órgão (contendo todos os dados pessoais e profissionais); carteira de trabalho 

e previdência social (CTPS) destes empregados; solicitar os exames médicos admissionais 

(BRASIL, 2017a).  

A fiscalização mensal é realizada antes do pagamento da nota fiscal de execução dos 

serviços, nesta etapa têm-se como exemplos: proceder à retenção da contribuição previdenciária 

de 11% (onze por cento) sobre o valor da fatura e dos impostos incidentes sobre a prestação do 

serviço, verificar a situação da empresa no SICAF; verificar as certidões negativas de débitos 

(CND) (BRASIL, 2017a).  

Fiscalização diária é aquela realizada corriqueiramente, nesta etapa têm-se como 

exemplo: conferir por amostragem, diariamente, os empregados terceirizados que estão 

prestando serviços e em quais funções, e se estão cumprindo a jornada de trabalho (BRASIL, 

2017a). 
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Na fiscalização procedimental é observado os aspectos relacionados ao cumprimento 

dos diretos dos trabalhadores que prestam serviço dentro do órgão, nesta etapa têm-se como 

exemplos: verificar se a empresa observa a legislação relativa à concessão de férias e licenças 

aos empregados; verificar se a empresa respeita a estabilidade provisória de seus empregados 

(gestante, e estabilidade acidentária) (BRASIL, 2017a). 

A fiscalização por amostragem é a verificação dos documentos relativos aos encargos 

trabalhistas e previdenciários dos trabalhadores, verificação esta que poderá ser feita por 

amostragem, nesta etapa têm-se como exemplos: verificar por amostragem se as contribuições 

previdenciárias e relativas ao FGTS estão sendo recolhidas pela empresa; verificar a folha de 

pagamento dos funcionários; verificar a cópia do contracheque assinado pelos colaboradores; 

analisar o comprovante de quitação de benefícios (BRASIL, 2017a). 

Ao término do contrato a fiscalização administrativa deverá verificar documentos como: 

notificação de aviso prévio devidamente assinado pelos trabalhadores, declaração de 

transferência do empregado para outro posto de trabalho caso este não seja demitido, exames 

médicos demissionários dos empregados dispensados, termo de rescisão do contrato de trabalho 

com seu respectivo comprovante de pagamento (MANTOVANI, 2021). Após a finalização da 

conferência mensal deve ser elaborado um relatório com todas as ocorrências, o qual será 

anexado ao processo de fiscalização. No caso de encontrar irregularidades a fiscalização deverá 

executar os procedimentos que cada caso requer, se for o caso aplicar as penalidades previstas 

em contrato (MANTOVANI, 2021).  

Caso a empresa contratada deixe de fornecer o objeto conforme previsto em edital, por 

exemplo, se houver a falta de trabalhador em algum posto, o fiscal deverá efetuar a glosa no 

pagamento da empresa proporcionalmente ao que deixou de ser executado por ela. Após a 

verificação de toda a documentação e solução de todas as pendências o fiscal administrativo 

efetuará o ateste da nota fiscal e a encaminhará para pagamento (MANTOVANI, 2021). 

 

2.7 PRINCIPAIS DIFICULDADES NA FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS 

 

A fiscalização de contratos não é uma tarefa simples, as instruções normativas e manuais 

relacionados a este assunto trazem em sua teoria vários mecanismos que devem ser adotados 

pelos fiscais durante a execução do contrato, tais dispositivos têm o intuito de auxiliar a 

fiscalização e mitigar possíveis falhas neste processo, porém existem dificuldades que nem 

sempre são supridas por estes instrumentos, tornando-se obstáculos para os servidores que 

trabalham diretamente como fiscais de contratos. Esta seção apresenta dificuldades verificadas 
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em trabalhos realizados por outros pesquisadores, como: Mota (2017), Silva (2015), Cervera e 

Marinho (2018), Cunha (2017), Conceição (2019), Marques (2015), Murad (2019) e Mantovani 

(2019). 

 Dentre os resultados apresentados nos referidos estudos, Mota (2017) identificou os 

seguintes problemas no Instituto Federal do Norte de Minas Gerais (IFNMG): a falta de uma 

cultura de capacitação periódica (cursos relacionados diretamente ao tema) dos profissionais 

envolvidos na fiscalização de contratos; a indicação de servidores com a formação profissional 

ou cargo diverso do serviço a ser fiscalizado, o que dificulta a fiscalização; e a falta de uma 

pessoa de referência para dar suporte técnico ao fiscal. 

Silva (2015) aponta que na Universidade Federal do Ceará (UFC) também há 

dificuldades relacionadas à falta de capacitação, alguns dos respondentes de sua pesquisa 

relataram não terem feito determinados procedimentos necessários no contrato por falta de 

conhecimento, nesta pesquisa o autor, em entrevista com os servidores, mostra que somente um 

dos entrevistados teve acesso à curso de capacitação, isso mostra que tal pratica não é uma 

rotina no órgão. O autor também cita como um problema existente na UFC a sobrecarga de 

serviço, a pesquisa aponta que mais de 11% dos fiscais deste órgão fiscalizam entre 04 (quatro) 

e 05 (cinco) contratos, além de acumularem a função de fiscal com as atividades rotineiras do 

setor. 

O trabalho de Cervera e Marinho (2018) traz em suas considerações finais a necessidade 

de capacitação dos servidores da prefeitura municipal de Paulínia/SP, os profissionais deste 

órgão entendem ser um grande desafio para as atividades de fiscalização do órgão a falta de 

treinamento e capacitação dos servidores. 

As pesquisas realizadas por: Cunha (2017) que teve como base uma Instituição Federal 

de Ensino Superior (IFES), Conceição (2019) na Universidade Federal do Sergipe (UFS) e 

Marques (2015) na Companhia Catarinense de Águas e Saneamento (CASAN) também citam 

como problema a falta de um programa de capacitação periódica dos agentes envolvidos na 

fiscalização de contratos.  

Outro ponto crítico muito comum está relacionado à sobrecarga de trabalho dos 

servidores designados para fiscalização, que acabam acumulando muitas atribuições em 

conjunto com a tarefa de fiscalização. Tal problema é apontado por Marques (2015) que 

concluiu em sua pesquisa que há a necessidade de mais servidores para o desempenho da função 

de fiscalização na CASAN. O acumulo de função também afeta o desempenho da fiscalização 

dos contratos no IFNMG. Os respondentes da pesquisa de Mota (2017) dizem que os servidores 

deveriam ter em sua rotina um momento específico para se dedicarem a estas atividades, o que 
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na prática não ocorre. Estes servidores se queixam de não terem tempo para buscar o 

aprimoramento de seus conhecimentos sobre o tema, pois desenvolvem outras atividades dentro 

da instituição, além da fiscalização. 

 Corroborando com esta questão, Cunha (2017) mostra que 27% dos respondentes de sua 

pesquisa dizem que há a necessidade de mais colaboradores no desempenho da função de fiscal 

na IFES, pois existe uma grande quantidade de contratos com os mesmos servidores, os quais 

desenvolvem as atividades do setor de lotação em paralelo às atribuições de fiscal, o que 

inviabiliza uma atuação eficiente na fiscalização dos contratos. 

 Outro ponto de dificuldade enfrentado pela fiscalização está relacionado à 

documentação que deve ser encaminhada mensalmente pela empresa contratada para 

conferência do órgão contratante, no IFNMG foi relatado este problema, principalmente nas 

seguintes situações: primeiro mês da prestação dos serviços, conferência da CTPS dos 

funcionários admitidos, verificação dos exames admissionais dos funcionários contratados que 

prestam serviços no órgão contratante e conferência da documentação relacionada à extinção 

do contrato (MOTA, 2017). 

O IFNMG também enfrenta dificuldades relacionadas à lentidão das empresas em 

encaminhar a documentação mensal para conferência da fiscalização dos contratos. Na pesquisa 

verificou-se ainda uma dificuldade da equipe de fiscalização em conseguir entrar em contato 

com a empresa contratada, além de uma percepção por parte da fiscalização de que algumas 

empresas se puderem irão tentar levar vantagens em cima do governo (MOTA, 2017). 

 A documentação mensal também é um dos maiores problema enfrentados na UFS, pois 

existe uma grande dificuldade em fazer as empresas cumprirem tudo que está previsto em 

contrato, isso gera várias inconsistências na documentação apresentada e muitas solicitações de 

correções por parte do órgão, gerando retrabalhos que atrapalham a liberação da referida 

documentação em tempo hábil. Ainda nesta pesquisa, alguns fiscais se queixam da falta de 

roteiros padronizados a serem seguidos tanto pela fiscalização quanto pela empresa, segundo o 

relato de um entrevistado isso orientaria melhor a execução das tarefas a serem realizadas tanto 

pela fiscalização quanto pela empresa contratada (CONCEIÇÃO, 2019). 

 Também foram citados como um problema a falta de padronização nos processos 

relacionados à fiscalização dos contratos, Marques (2015) menciona que se faz necessário 

organizar melhor a estrutura em torno desta atividade na CASAN, havendo a necessidade de 

uma sistematização e padronização das tarefas relacionadas aos gestores e fiscais, tendo em 

vista a existência de contratos que sequer possuem fiscais nomeados para o seu 

acompanhamento. 
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 -se a falta de 

padronização da estrutura organizacional do setor de gestão de contratos entre os diversos 

Universidade Federal de Alfenas (UNIFAL) o pesquisador também aponta a falta de 

padronização nos processos de fiscalização de contratos como um problema, e traz como 

proposta de melhoria a elaboração de um manual interno de procedimentos com as atividades 

de dados e sua utilização co  

O quadro 1 mostra as principais dificuldades verificadas nas pesquisas relacionadas a 

fiscalização de contratos realizadas em outros órgãos públicos. 

 
Quadro 1  Síntese dos problemas mais citados nos trabalhos pesquisados 

Problemas mais citados na Pesquisa 

Falta de capacitação periódica 

Servidores sem a formação adequada para o tipo de serviço fiscalizado 

Pouco conhecimento dos fiscais sobre as legislações relativas à fiscalização 

Falta de um setor adequado para suporte aos fiscais 

Sobrecarga de serviço sobre os fiscais/acúmulo de funções 

Dificuldades com a documentação encaminhada pela empresa contratada 

Falta de padronização dos processos referentes à fiscalização 

Fonte: Elaborado pelo autor com base na pesquisa bibliográfica 
 

 Entre as dificuldades apresentadas no quadro 1, a presente pesquisa optou por focar no 

item presente na sexta linha, tendo em vista que buscou investigar as dificuldades relacionadas 

com a documentação mensal encaminhada pelas empresas contratadas em um hospital público. 
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3. METODOLOGIA  
 

Nesta seção são abortados os procedimentos metodológicos utilizados nesta pesquisa, 

os quais estão divididos nos seguintes tópicos: delineamento da pesquisa, técnicas de coleta de 

dados, sujeitos da pesquisa, análise dos dados e fases da pesquisa.  

 

3.1 DELINEAMENTOS DA PESQUISA  

 

sistemático, baseado no raciocínio lógico, 

que tem por objetivo encontrar soluções para problemas propostos, mediante a utilização de 

métodos científicos  Nesta pesquisa utiliza-se o estudo de caso que 

é uma modalidade de pesquisa amplamente utilizada nas ciências biomédicas e sociais e 

consiste no estudo profundo e exaustivo de um ou poucos objetos, de maneira que permita seu 

amplo e detalhado conhecimento  

A presente pesquisa tem uma abordagem qualitativa, segundo Sampieri (2013. p. 30), 

o 

Neste tipo de estudo é possível pensar em perguntas e hipóteses na fase inicial, durante e após 

a coleta das informações e ou análise de dados (SAMPIERI, 2013). 

Quanto aos seus objetivos a pesquisa é descritiva, pois coleta informações e relata a 

realidade dos fatos ocorridos no âmbito do setor pesquisado, este tipo de pesquisa tem como 

característica a técnica padronizada de coleta de informações, as quais são realizadas 

principalmente por meio de questionários e observação sistêmica (SAMPIERI, 2013). O 

trabalho também é intervencionista, pois contribui para a melhora dos processos da organização 

(BAARD, 2010). Com relação à natureza, é uma pesquisa aplicada, pois é um trabalho que 

s aplicações práticas, com o objetivo de atender s exigências da vida moderna. Nesse 

caso, sendo o objetivo contribuir para fins práticos, pela busca de soluções para problemas 

 

 

3.2 TÉCNICA DE COLETA DE DADOS 

  

Foram utilizados no presente trabalho os seguintes procedimentos técnicos para a coleta 

de dados: pesquisa bibliográfica, pesquisa documental e entrevista semiestruturada. Na 

pesquisa bibliográfica umentos 
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bibliográfica foram analisados 

documentos como: Leis, Decretos, Instruções Normativas e Resoluções, este material 

contribuiu para o entendimento das atribuições dos fiscais administrativos e na construção da 

fundamentação teórica do referido trabalho. Ainda foram objeto de pesquisa: artigos e 

dissertações, ambos relacionados ao tema fiscalização de contratos, por meio dos quais foi 

possível observar as dificuldades enfrentadas por outras instituições da Administração Pública. 

 A pesquisa documental -se em documentos primários, originais. Tais 

mão não foram utilizados em nenhum estudo ou 

pesquisa: dados estatísticos, documentos históricos, correspondência epistolar de 

personalidades, etc. NDRADE, 2010. p. 113). A coleta de dados documental foi realizada 

junto aos servidores do setor responsável pela fiscalização administrativa de contratos deste 

hospital. Foram solicitadas informações referentes aos contratos com dedicação exclusiva de 

mão de obra do órgão, como valores e quantidade de colaboradores destes contratos. Foram 

solicitadas ainda informações referentes à quantidade de fiscais em cada contrato, além de 

informações referentes aos procedimentos adotados durante a fiscalização. 

 No intuito de aprofundar mais sobre os problemas enfrentados pelo setor pesquisado, 

utilizou-se a entrevista semiestruturada, conforme o apêndice I, que é uma modalidade de 

entrevista mais flexível, dando maior liberdade na comunicação entre os participantes. Na 

questões seguem uma formulação flexível, e a sequência e as minúcias ficam por conta do 

discurso dos sujeitos e da dinâ DI, 2014. p. 

31). 

 As perguntas elaboradas para a entrevista foram divididas em 03 (três) temas distintos: 

o primeiro visa entender como é o processo de envio dos documentos por parte da empresa 

contratada aos fiscais administrativos deste hospital. Em seguida as perguntas foram 

direcionadas no sentido de verificar como é o processo de conferência da documentação 

recebida pela fiscalização. Por último, as perguntas buscaram compreender como é o processo 

de elaboração do relatório relacionado ao recebimento e conferência desta documentação.  

O questionário foi aplicado uma vez com cada servidor participante da pesquisa de 

forma individual. Porém, existiram situações levantas pelo respondente número 3 que trouxe a 

necessidade de mais uma rodada de questionamentos junto aos respondentes número 1 e 2 desta 

pesquisa. Os novos questionamentos feitos aos respondentes 1 e 2 visou entender se estes 

possuem a mesma necessidade apontada pelo respondente número 3, para o respondente 
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número 4 não houve a necessidade de novos questionamentos, tendo em vista que ao ser 

entrevistado já havia sido levantado tal problema pelo respondente 3. 

O problema relatado pelo respondente 3 se refere às solicitações oriundas do setor 

jurídico no momento em que ex-funcionários das empresas contratadas entram na justiça do 

trabalho solicitando seus direitos. Neste tipo de evento, o órgão público costuma ser acionado 

judicialmente, tendo em vista a responsabilidade subsidiária da Administração, nestes casos o 

setor jurídico entra em contato com a fiscalização administrativa solicitando o envio de todos 

os documentos deste colaborador durante o período em que este laborou nas dependências do 

hospital e o método de busca realizado atualmente é muito moroso. 

  

Figura 1  Quadro Metodológico 

 
Fonte: Elaborado pelo autor com base em: (SAMPIERI, 2013), (ANDRADE, 2010), (BAARD, 2010), (GIL, 

2002) e (ROSA; ARNOLDI, 2014). 
 

 A figura 1 contém o quadro metodológico que apresenta de forma resumida a 

metodologia utilizada no desenvolvimento da presente pesquisa. 

 
 

3.3 SUJEITOS DA PESQUISA  

 

A pesquisa foi realizada em um Hospital Universitário, o setor selecionado foi o setor 

responsável pela fiscalização administrativa de contratos deste órgão junto às empresas 

terceirizadas com dedicação exclusiva de mão de obra nesta instituição. Participaram da 
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pesquisa 04 servidores públicos vinculados a este setor, todos realizam a atividade de 

fiscalização administrativa de contratos nesta instituição.  

 

Quadro 2  Sujeitos da Pesquisa 
RESPONDENTE ESCOLARIDADE IDADE TEMPO COMO 

FISCAL 
CONTRATOS 

ATUAL 

Respondente 1 Ensino Médio 
Entre 18 e 

25 anos 4 anos 1 

Respondente 2 Especialização 
Entre 35 e 

45 anos 3 anos 3 

Respondente 3 Mestrado 
Entre 35 e 

45 anos 7 anos 3 

Respondente 4 Especialização 
Entre 35 e 

45 anos 5 anos 1 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

O quadro 2 apresenta informações relacionadas aos respondentes da pesquisa, os 

respondentes 1 e 4 fiscalizam apenas 01 (um) contrato porque estes possuem um grau maior de 

dificuldade em sua fiscalização, tendo em vista que além da mão de obra devem ser fiscalizados 

insumos que são entregues mensalmente pelas empresas contratadas. 

  

3.4 ANÁLISE DOS DADOS 

 

Após a coleta das informações junto aos servidores do setor de fiscalização 

administrativa deste órgão por meio da entrevista semiestruturada, os dados foram 

tempestivamente anotados, para uma maior fidelidade na transcrição. De posse das informações 

coletadas em cada entrevista foi possível incrementar as perguntas para as entrevistas 

subsequentes, conforme recomendação presente em Zanelli (2002).  

Na sequência realizou-se a análise de todas as informações obtidas na fase de coleta de 

dados realizada nesta pesquisa. Logo após realizou-se o a verificação dos principais processos 

realizados pela equipe de fiscalização administrativa, tais processos foram transcritos e 

apresentados na forma de fluxograma para uma melhor compreensão do leitor. Após esta etapa, 

ainda com base nas informações coletadas, elaborou-se um quadro contendo as principais 

dificuldades apontadas pela equipe de fiscalização administrativa da unidade hospitalar 

pesquisada. 

Finalizadas a análise dos dados coletados e das dificuldades identificadas elaborou-se a 

proposta de intervenção para a melhoria dos processos relativos à documentação mensal 
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encaminhada pela empresa contratada junto à fiscalização administrativa dos contratos deste 

órgão. 

3.5 FASES DA PESQUISA

Na primeira fase, a pesquisa dedicou-se ao embasamento e fundamentação teórica, com 

a pesquisa em livros, Leis, Decretos, Instruções Normativas, Resoluções, dissertações e artigos 

publicados relativos ao tema pesquisado, este tipo de pesquisa visou à composição teórica e um 

embasamento ao presente estudo. Nesta fase ainda foram utilizadas informações internas do 

setor pesquisado, como dados sobre os contratos de terceirização e relativos aos fiscais 

administrativos vinculados à unidade de contratos.

Na segunda fase foi realizada a entrevista com os servidores da unidade de contratos

que realizam a atividade de fiscalização administrativa. Logo após foi efetuada a análise dos 

dados coletados, nesta etapa, chegou-se a um diagnóstico da atual situação do setor pesquisado

com base nas informações apresentadas pelos servidores respondentes da entrevistada.

Na terceira fase foi elaborada a proposta de intervenção com o intuito de mitigar as 

dificuldades identificadas durante a fase anterior. A proposta foi apresenta aos servidores da 

unidade de contratos que puderam opinar sobre a sua estrutura, apresentando sugestões de 

melhoria para serem inseridas no software gerenciador proposto.  

Após a definição da estrutura do sistema, foi iniciada a fase de desenvolvimento da 

aplicação. Por fim, a quarta fase do trabalho está relacionada à avaliação dos resultados obtidos 

com o desenvolvimento do protótipo proposto e considerações finais do trabalho.

Figura 2 Fases da Pesquisa

Fonte: Elaborado pelo autor.

FASE 1
*  Pesquisa 
Bibliográfica;
* Pesquisa 
documental;
* Fundamentação 
Teórica.

FASE 2
* Entrevista com 

os servidores;
*Análise das 
informações 
coletados.

FASE 3
* Proposição para 
intervenção;
* Construção do
software.

FASE 4
* Avaliação dos 
resultados;
* Considerações 
finais.
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4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DA SITUAÇÃO PROBLEMA  

 

O trabalho foi desenvolvido junto ao setor de fiscalização administrativa de contratos 

de um hospital público, o qual possui um total de 1.075 funcionários, deste total 362 são 

servidores estatutários e os demais empregados públicos. Estes funcionários estão distribuídos 

nas mais diversas áreas, como: médicos, enfermeiros, técnicos de enfermagem, 

administradores, engenheiros, técnicos administrativos, psicólogos, assistentes sociais, entre 

outros. Com relação ao atendimento ao público, esta instituição constitui-se como referência na 

assistência pública à saúde da população que se encontra distribuída em uma região com mais 

de 30 municípios. 

O setor pesquisado é composto por 04 (quatro) servidores e conta no momento com 08 

(oito) contratos de empresas terceirizadas com dedicação exclusiva de mão de obra, para cada 

contrato há um fiscal administrativo responsável pela fiscalização da documentação a ele 

relacionada. Estes contratos são de: limpeza e conservação, copa e cozinha, apoio 

administrativa, vigilância ostensiva, lavanderia, motoristas, manutenção predial e manutenção 

de equipamentos médico hospitalares, totalizando 317 colaboradores terceirizados. 

 

Tabela 1  Valores individuais dos contratos com empresas terceirizadas 

Objeto Qtd. Funcionários 
Valor Mensal 
(estimado) R$               

Valor Anual 
(estimado) R$       

Limpeza e Conservação 86 441.627,01 5.299.524,12 

Copa e Cozinha 56   484.585,12 5.815.021,44 

Apoio Operacional 66 270.951,46 3.251.417,52 

Vigilante 36 179.164,64 2.149.975,68 

Lavanderia 25 165.314,07 1.983.768,84 

Motorista 07 42.929,45 515.153,40 

Manutenção Predial 36 212.576,91 2.550.922,92 

Manutenção Equipamentos 
Médico Hospitalares 

05 96.173,55 1.154.082,60 

TOTAIS 317 1.893.322,21 22.719.866,52 

Fonte: Setor de Fiscalização do hospital pesquisado. 

 

O percentual total gasto com serviços terceirizados com dedicação exclusiva de mão de 

obra representa aproximadamente 44,60% do total previsto para o exercício de 2021 neste 

hospital, que tem uma projeção das despesas para o referido exercício está estimada em R$ 
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50.974.132,81 (cinquenta milhões novecentos e setenta e quatro mil cento e trinta e dois reais 

e oitenta e um centavos). 

 

Gráfico 1  Previsão de despesas para o exercício 2021 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
 

O gráfico 1 apresenta de forma visual o percentual total gasto por este hospital com 

despesas relativas aos contratos de terceirização com dedicação exclusiva de mão de obra no 

ano de 2021. 

 

4.1 MODELO ATUAL DE FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

 

Após a realização dos levantamentos de informações verificou-se que a equipe de 

fiscalização do hospital pesquisado possui algumas tarefas padronizadas no desempenho das 

atividades de fiscalização administrativas, como: 

 Os checklists para a conferência de documentos enviados pela empresa 

contratada; 

 As planilhas utilizadas para auxiliar na conferência dos valores recebidos pelos 

funcionários das empresas terceirizadas; 

 Os relatórios finais são elaborados por meio de um modelo padrão, o qual é 

utilizado pela equipe de fiscalização.  

Porém, existem processo que não são padronizados, ficando a cargo de cada fiscal a 

tomada de decisão em situações como: 

 A forma de recebimento da documentação encaminhada pela empresa 

contratada, que é feita as vezes por meio de e-mail e em outros casos por 
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compartilhamento em nuvem, isso dificulta a localização de documentos por 

outro servidor na ausência do fiscal do contrato; 

 Os prazos estabelecidos para o envio dos documentos pela empresa contratada, 

cada fiscal estabelece o seu próprio prazo para o envio da documentação mensal 

e também para as respostas das empresas diante de notificações enviadas pela 

fiscalização. 

 Os processos detalhados relativos ao recebimento, conferência e elaboração do relatório 

mensal da documentação encaminhada pela empresa contratada são apresentados a seguir nas 

seções 4.2, 4.3 e 4.4. 

 

4.2 RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO MENSAL 

 

O recebimento da documentação encaminhada mensalmente pelas empresas 

contratadas, na maior parte dos casos, é realizada por meio do correio eletrônico (e-mail) 

institucional pertencente ao setor de fiscalização, porém existem duas exceções: o contrato de 

limpeza e conservação e o contrato de copa e cozinha, nestes as empresas disponibilizam os 

documentos aos fiscais por meio de uma nuvem onde o fiscal possui o acesso para efetuar o 

download dos arquivos. 

Após verificar que haviam duas formas de envio dos arquivos, os entrevistados foram 

questionados se possuem alguma preferência entre elas e a resposta foi que a disponibilização 

em nuvem possui uma melhor organização dos arquivos e uma forma visual mais limpa, isso 

facilita a localização de documentos, principalmente aqueles que necessitam ser consultados 

em momentos futuros. A grande desvantagem dos arquivos recebidos por e-mail é que estes 

são encaminhados para o endereço institucional do setor que é utilizado por todos os servidores 

da unidade e recebe diariamente diversas mensagens, além de propagandas e spans, tornando-

o um ambiente visualmente poluído. 

 Ao serem questionados se a empresa possui um checklist para realizar o envio da 

documentação, os entrevistados citaram não saber ao certo, porém é provável que para o envio 

dos documentos a empresa contratada se baseie apenas nas informações presentes no 

instrumento de contrato. A equipe de fiscalização não acredita que a empresa utilize um 

checklist padrão bem elaborado, tendo em vista que é comum a entrega dos documentos com a 

falta de arquivos importantes, gerando um retrabalho para a equipe de fiscalização, que 

necessita fazer cobranças do envio destes arquivos junto à empresa contratada por meio de 

notificação. 
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  ...uma das empresas que fiscalizo sempre entrega os documentos em várias etapas, 
conforme vou conferindo e encontrando as pendências, tenho que solicitar que me 
envie os documentos faltantes. (Entrevistado 03) 
 

O envio da documentação mensal com a falta de arquivos torna o processo de 

fiscalização mais lento, além do mais, as empresas muitas vezes demoram em retornar às 

solicitações da fiscalização, em alguns casos levam dias para a devolutiva, isso dificulta o 

entendimento do material a ser analisado. A equipe de fiscalização entende que este problema 

pode ser evitado se a empresa estiver mais atenta no momento da entrega destes documentos. 

A cobrança de documentos faltantes pela equipe de fiscalização junto a empresa 

contratada é feita em um primeiro momento via e-mail, porém nos casos que requer uma 

urgência maior utiliza-se o telefone para um contato mais imediato. A preferência do contato 

por e-mail se dá pelo fato deste método permitir o registro do envio da solicitação que será 

anexado ao processo digital posteriormente.  

e-mail, para fins de documentação processual. Anexo tudo ao 
 

 
Questionados sobre a maior dificuldade presente no processo de recebimento da 

documentação mensal os fiscais administrativos deste hospital citaram novamente como a 

principal o recebimento de documentos com a falta de arquivos importantes. Em alguns 

momentos os documentos são encaminhados de forma incompleta, em outros são verificados a 

falta de arquivos durante a conferência da documentação, isso faz com que a fiscalização tenha 

que efetuar diversos contatos com a empresa contratada para sanar as pendências.  

...uma empresa tem a equipe que manda as folhas de frequências, um relatório com as 
coberturas e outra equipe em outra filial encaminha as demais documentações, e cada 
uma delas envia em momentos diferentes. (Entrevistado 02) 
 
Nunca vem toda a documentação necessária no primeiro envio. Sempre encontro 
pendência e preciso solicitar a correção ou a manifestação da empresa. (Entrevistado 
03) 
 

Com relação às possíveis melhorias no processo de recebimento dos documentos, os 

entrevistados pensam que poderia haver uma alternativa para impedir que a empresa encaminhe 

a documentação de forma incompleta e desorganizada. A adoção de um checklist prévio com a 

utilização de avisos sistemáticos frisando os documentos a serem encaminhados poderia ser 

uma alternativa para evitar o esquecimento de documentos pela da empresa contratada. 

...o que a princípio poderia ser melhorado, seria o envio de alguma mensagem para 
empresa acentuando principalmente o envio de relatórios, já que são frequentemente 
esquecidos pela empresa, e sempre temos que solicitá-los após a conferência da 
documentação enviada. (Entrevistado 01) 
 
Eu sugiro um checklist para a empresa seguir, padronizando o envio da documentação, 
isso seria ideal. (Entrevistado 02) 
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Além disso, a equipe entende que a adoção de um ambiente específico para o 

recebimento da documentação tornaria a experiência mais agradável para os usuários, tendo em 

vista que o recebimento via correio eletrônico se mostra mais desorganizado quando comparado 

ao método de disponibilização de documentos em nuvem. 

Os documentos encaminhados pelas empresas contratadas  são divididos em quatro 

principais etapas, documentos entregues: no início do contrato; mensalmente; anualmente e ao 

término do contrato. Os documentos referentes a cada uma destas fases estão discriminados no 

Apêndice II do presente trabalho.  

 

4.3 CONFERÊNCIA DA DOCUMENTAÇÃO MENSAL 

  

Este tópico apresenta os processos realizados pela equipe de fiscalização do HU para 

conferência da documentação encaminhada mensalmente pelas empresas contratadas. Os 

fiscais iniciam esta conferência identificando os colaboradores que prestaram serviços no 

hospital durante o mês, isso é feito com o auxílio de uma planilha eletrônica que contém o nome 

dos funcionários ativos do contrato. Por meio desta planilha é verificado se os colaboradores 

cadastrados inicialmente pela fiscalização estão de acordo com os nomes presentes nos 

documentos enviados pela empresa terceirizada. 

Funcionários ativos são aqueles que possuem um vínculo direto com o contrato, ou seja, 

nesta relação devem ser excluídos aqueles colaboradores que trabalharam em regime de 

substituição, o número de colaboradores ativos deve corresponder ao número total de postos 

previsto no contrato. A relação de colaboradores ativos também é importante para o setor 

financeiro, pois todos os meses o referido setor necessita desta lista para efetuar a retenção de 

valores relacionados à conta vinculada5 destes trabalhadores. 

Caso a empresa não informe previamente esta situação, a fiscalização deve identificar 

quem foram os colaboradores ativos no período, para isso devem verificar todas as folhas de 

ponto encaminhadas, porém, caso a fiscalização não consiga fazer esta identificação, deverá 

entrar em contato com a empresa contratada solicitando a regularização desta situação. 

 
5 Em 2008, no intuito de preservar a instituição de possíveis ações judiciais, o Conselho Nacional de Justiça-CNJ 
foi pioneiro ao estudar e implementar a utilização de um mecanismo de provisão dos direitos trabalhistas, 
resguardando-os para sua quitação, quando cabível. Naquele ano, a então Secretaria de Logística e Tecnologia da 
Informação - SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, regulamentou a contratação de serviços 
terceirizados no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional com a edição da 
Instrução Normativa n° 2, de 30 de abril de 2008, que, mais tarde, incorporaria a utilização da Conta-Depósito 

ção, como forma de responder aos preceitos contidos na Súmula nº 331 
do Tribunal Superior do Trabalho  TST (BRASIL, 2018a) 
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Observa-se que isso gera uma demora no processo de conferência, por isso é importante que a 

empresa contratada sempre identifique de forma prévia e correta esta situação. 

A empresa contratada também deve encaminhar mensalmente o relatório contendo as 

informações relacionadas às ocorrências no período, como: demissões, contratações, férias, 

licenças ou faltas de seus funcionários. Este relatório tem o objetivo de identificar os 

trabalhadores que por um dos motivos citados anteriormente não puderam comparecer ao 

serviço e ao mesmo tempo informar quem foram os seus respectivos substitutos. Porém, este 

documento normalmente não é enviado pelas empresas contratadas e sem o seu envio a tarefa 

de identificação das ocorrências do período fica toda a cargo da fiscalização que deverá procurar 

estas ocorrências dentro da documentação recebida, isso aumenta consideravelmente o tempo 

gasto na conferência do material. Além do mais, em muitos casos, quando a empresa encaminha 

o referido relatório o faz com informações inconsistentes ou com preenchimento incompleto 

dos dados. 

Os documentos que regularmente são esquecidos pela empresa são os relatórios onde 
consta a identificação dos funcionários que são do quadro principal do contrato, do 
quadro reserva, substitutos e feristas (funcionário contratado para cobrir as férias de 
um colaborador ativo). (Entrevistado 04) 
 

Durante a conferência dos documentos é comum a identificação de nomes de 

colaboradores diferentes dos cadastrados inicialmente no contrato. Quando isso ocorre, o fiscal 

já sabe que possivelmente são nomes de colaboradores que substituíram alguma ausência 

(demissão, contratação, férias, licenças ou faltas) no período e que não foram previamente 

informadas pela empresa contratada. Diante desta situação o fiscal analisa as folhas de ponto 

relacionadas aos novos nomes localizados e verifica em quais os dias, horários e posto de 

trabalho que estes funcionários trabalharam no período. Essa procura consome um bom tempo 

da fiscalização que muitas vezes não consegue identificar todas as ocorrências do período 

devido à falta de informações e a falta de documentos encaminhados, sendo necessário nestes 

casos solicitar esclarecimentos junto à empresa contratada.  

 
...acontece de faltar documentos essenciais... (Entrevistado 03)  
 
Praticamente todos os meses faltam os mesmos documentos, também faltam alguns 
outros que só são possíveis de identificar após o fim da verificação de toda 
documentação. (Entrevistado 01) 
 
A maioria das pendências refere-se à cobertura de postos e pagamentos efetuados de 
forma incorreta pela empresa contratada (Entrevistado 03).  
 
O que mais ocorre é a falta da folha de frequência e comprovante de pagamento de 
algum funcionário que fez cobertura de posto vago por falta ou férias. (Entrevistado 
02) 
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 Após os esclarecimentos enviados pela empresa contratada, a fiscalização termina a 

identificação dos funcionários que prestaram serviços nas dependências do hospital no mês 

relativo a esta documentação. A partir de então, os fiscais devem conferir os documentos 

relativos a estes funcionários para verificar se as informações ali apresentadas estão corretas. 

Neste sentido, inicia a conferência da folha de ponto destes trabalhadores, verificando se houve 

faltas neste período e, caso tenha, se tiveram a devida substituição (cobertura do posto). Para 

confirmar se houve a correta substituição, o fiscal verifica a folha de ponto dos funcionários 

substitutos, nela deve haver o preenchimento da presença no mesmo período em que houve a 

falta do funcionário substituído. Feitas estas análises, a fiscalização tem a segurança de quem 

são os funcionários ativos e quem foram os substitutos no período, e ainda identificam os postos 

vagos (sem substituição), os quais deverão ter os seus valores proporcionalmente glosados da 

nota fiscal de pagamento à empresa.  

Após esta identificação, o foco passa para a verificação dos valores pagos aos 

trabalhadores, se estão de acordo com o previsto em contrato e com a legislação vigente. Neste 

sentido, são verificados: os holerites, os comprovantes de depósitos do vale transporte, 

comprovante de pagamento dos salários e depósitos do vale alimentação. Caso não tenham sido 

feitos os pagamentos de algumas destas verbas trabalhistas ou tenham sido pagos de forma 

incorreta a empresa é notificada pela equipe de fiscalização a fazer a correção dos valores. 

Durante a pesquisa foi observado que alguns fiscais optam em fazer a conferência dos 

valores pagos aos trabalhadores na forma de amostragem, ou seja, selecionando alguns 

colaboradores para esta verificação, este método, previsto na legislação, permite a fiscalização 

mais célere da documentação, principalmente nos contratos que possuem muitos postos de 

trabalho. Porém, alguns fiscais não se sentem à vontade com este método e optam por fazer a 

conferência de todos os colaboradores vinculados ao contrato. 

Para a verificação dos pagamentos relacionados ao FGTS e à previdência social a 

fiscalização analisa os documentos retirados do sistema de recolhimento do FGTS e 

informações à previdência social (SEFIP). Tais documentos são encaminhados mensalmente 

pela empresa contratada e apresenta a relação de funcionários que estão registrados pela 

empresa e os valores recolhidos.  

A fiscalização deve ainda verificar a regularização fiscal da empresa, por meio das 

certidões negativas de débitos das fazendas: municipal, estadual e federal. Estas certidões são 

enviadas pela contratada. Em caso de dúvidas ou falta de envio de arquivos relacionados a estes 

documentos, a fiscalização encaminha a notificação para que a empresa contratada os 

regularize. 
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Após a descrição dos passos executados pelos fiscais para a conferência da 

documentação encaminhada pela empresa contratada, deu-se continuidade às perguntas da 

entrevista. Neste sentido, os fiscais foram questionados sobre a existência de um checklist no 

setor para a conferência da documentação recebida, a resposta foi que o setor de fiscalização 

possui um checklist padrão, o qual contém uma relação com todos os arquivos que necessitam 

ser encaminhados pela empresa contratada. 

 
Sim, utilizamos o checklist para verificar e identificar: nome dos funcionários, escala 
de trabalho, posto de trabalho, admissão, valores e benefícios que integram o salário 
e anotações referentes à situação atual de cada funcionário dentro de cada mês, como 
por exemplo, férias, licença e etc. (Entrevistado 01) 
 
...possuímos um checklist padronizado para não deixar faltar documentos. 
(Entrevistado 04) 
 

Sobre a cobrança de pendências identificadas durante a conferência da documentação, 

há uma preferência pelo contato via e-mail, pois este posteriormente pode ser anexado ao 

processo para fins de registro do envio da notificação, porém se for algo que demande uma 

maior urgência o contato também é feito por telefone. No caso das respostas às notificações 

encaminhadas pela fiscalização às empresas contratadas, identificou-se que não há uma regra 

estabelecida para o prazo de retorno da empresa, tendo em vista que cada fiscal estabelece um 

prazo diferente, prazos estes que variam de 03 (três) a 10 (dez) dias para a manifestação da 

empresa. Quanto ao cumprimento dos prazos por parte da empresa contratada, a resposta foi 

que nem todas as empresas costumam cumprir os prazos estabelecidos em notificação, isso faz 

com que os fiscais tenham que entrar diversas vezes em contato com a empresa para cobrar o 

envio das respostas, gerando mais trabalho à equipe. 

Com relação à principal dificuldade enfrentada pela equipe no momento da conferência 

da documentação encaminhada pela empresa contratada, a equipe de fiscalização aponta a 

maior dificuldade está na identificação dos funcionários que prestaram serviços durante o mês, 

tendo em vista que dependendo do número de ocorrências (faltas, demissões, licenças, férias), 

a análise da documentação se torna um quebra-cabeças, pois na maioria das vezes a empresa 

não envia o relatório e quando envia, em muitos momentos, não identifica corretamente as 

ocorrências. Outra dificuldade é a conferência dos valores presentes nos holerites dos 

funcionários, pois cada posto possui salários, gratificações e funções diferenciadas. Além destes 

aspectos, há fatores como: feriados e/ou faltas, trabalho noturno, que interferem diretamente 

nos cálculos dos valores que devem ser pagos a estes colaboradores, quando isso ocorre devem 

ser feitos os cálculos proporcionais para a verificação dos valores devidos e isso demanda 

bastante tempo e atenção da fiscalização. 
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Os fiscais administrativos do HU apresentaram como sugestões para a melhoria do 

processo de conferência da documentação encaminhada pela empresa contrata a elaboração de 

alguma ferramenta que auxilie na identificação das ocorrências (faltas, demissões, férias e 

licenças), que poderia ser por meio do preenchimento das escalas de funcionários que laboram 

nas dependências do HU. 

 
As anotações das escalas diárias onde laborou cada funcionário, para contratos acima 
de 25 a 30 pessoas, ajudaria muito identificar os postos vagos e as coberturas. 
(Entrevistado 02) 
 
Sinceramente gostaria muito de algo que facilitasse a conferência, principalmente das 
coberturas dos postos vagos. (Entrevistado 03) 
 

Outra questão levantada pela equipe de fiscalização foi à conferência dos valores 

presentes nos holerites e gratificações dos funcionários que prestam serviços no órgão, os fiscais 

sugeriram a possibilidade de se tornar automático o processo de conferência destes documentos, 

pois entendem que este é um ponto que torna o trabalho de fiscalização bastante demorado. 

 

4.4 ELABORAÇÃO DO RELATÓRIO FINAL 

 

Para a elaboração do relatório mensal, a equipe de fiscalização do HU utiliza um modelo 

padrão que é preenchido com as informações obtidas durante a conferência da documentação 

encaminhada pela empresa contratada. 

 
Temos um checklist padrão de fiscalização administrativa da unidade de contratos. 
Basicamente preencho o relatório padrão com os dados do contrato em questão e do 
mês que está sendo conferido. (Entrevistado 03)  
 
...seguimos um modelo padrão, onde respondemos e preenchemos questões sobre o 
que foi fiscalizado e preenchido no checklist... (Entrevistado 04) 
 

Na elaboração do relatório mensal, os fiscais consideram não existir muitas dificuldades, 

tendo em vista que os verdadeiros problemas já foram sanados nas fases anteriores. Porém, 

reclamaram que no momento do preenchimento do relatório são usadas informações que já 

haviam sido preenchidas anteriormente nos checklists. Neste sentido, os entrevistados 

gostariam que o relatório fosse construído de uma forma mais automática, puxando as 

informações já preenchidas no checklist durante a conferência da documentação, sem a 

necessidade de serem preenchidas novamente pela fiscalização. 

 
...seria interessante pensar em uma forma de puxar automaticamente as informações 
já preenchidas no checklist para o relatório, pois basicamente tudo que está no 
checklist deve estar no relatório. (Entrevistado 01) 
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Hoje após preencher o checklist temos que preencher novamente as informações no 
relatório. Isso em minha opinião é redundante, pois fazemos duas vezes.... 
(Entrevistado 02) 
 

Os entrevistados poderiam apresentar alguma dificuldade que não tenha sido abordada 

pelo roteiro de perguntas, neste sentido um dos fiscais apresentou uma dificuldade relacionada 

às solicitações oriundas do setor jurídico no momento em que ex-funcionários das empresas 

contratadas entram na justiça do trabalho solicitando seus direitos. Neste tipo de evento, o órgão 

público costuma ser acionado judicialmente, tendo em vista a responsabilidade subsidiária da 

Administração, nestes casos o setor jurídico entra em contato com a fiscalização administrativa 

solicitando o envio de todos os documentos deste colaborador durante o período em que este 

laborou nas dependências do hospital. 

...Isso demanda tempo de busca nos processos, tais documentos devem ser baixados 
e juntados ao processo de resposta ao jurídico. Isso atrapalha muito a rotina diária, 
pois toma muito tempo como é feito hoje em dia. (Entrevistado 02). 
 

Esta solicitação gera muito trabalho aos fiscais, tendo em vista que nestes casos o fiscal 

deverá entrar no processo eletrônico digital e procurar mês a mês toda a documentação 

relacionada a este colaborador, cada documento localizado dever ser individualmente salvo, 

neste sentido, a equipe de fiscalização solicita que seja elaborada uma forma de facilitar a busca 

e o salvamento destes arquivos. 

 
 

4.5 FLUXOGRAMA DA FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DO HOSPITAL 

 

Diante das informações coletadas elaborou-se um fluxograma com os processos 

realizados pelos fiscais administrativos deste hospital. Esta seção ainda apresenta um quadro 

resumo contendo as principais dificuldades identificadas durante a pesquisa efetuada junto a 

esta equipe de fiscalização.  
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Figura 3  Fluxograma da fiscalização administrativa do hospital 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nas informações fornecidas pelos fiscais. 

 

A figura 3 apresenta os principais processos realizados pela equipe de fiscalização 

administrativa do HU, os detalhamentos de cada etapa presente no fluxograma foram feitos nos 

tópicos 4.1, 4.2 e 4.3 do presente trabalho. A seguir, o quadro 3 apresenta quais foram as 

principais dificuldades identificadas durante a pesquisa com a equipe de fiscalização 

administrativa deste hospital. 

 

Quadro 3  Principais dificuldades identificadas no recebimento, conferência e elaboração do relatório 

                                                                                                                                     (continua) 
DIFICULDADES DESCRIÇÃO 

Falta de padronização no recebimento 
da documentação. 
 

Documentos encaminhados mensalmente pelas 
empresas contratadas de formas distintas. 

Envio dos arquivos com pendências de 
documentos importantes. 
 

Não envio do relatório mensal de ocorrências e outros 
documentos.  

Entrega de documentos fora do prazo. 
 

A demora na entrega ocorre tanto no envio inicial, 
quanto no envio das respostas às notificações 
encaminhadas pela fiscalização. 
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Quadro 3  Principais dificuldades identificadas no recebimento, conferência e elaboração do relatório 

                                                                                                                                     (conclusão) 
DIFICULDADES DESCRIÇÃO 

Dificuldade na conferência dos valores 
presentes nos holerites. 
 

Muitos fatores influenciam nos valores presentes no 
holerite, como faltas, horas extras, trabalho noturno, 
etc, o que dificulta o processo de conferência destes 
documentos. 

Lançamento de informações de forma 
redundante. 
 

As informações levantadas durante a conferência da 
documentação são passadas para o checklist e depois 
necessitam ser inseridas novamente no relatório 
mensal. 

Dificuldades na busca de toda 
documentação relativa a um 
trabalhador específico. 
 

Para fins de demandas judiciais a localização de 
documentos relacionados a um determinado 
colaborador é muito lenta. 

Fonte: Elaborado pelo autor com base na entrevista com os servidores do setor de fiscalização. 

 

O quadro 3 apresentou as principais dificuldades enfrentadas pela equipe de fiscalização 

administrativa do HU. Exceção feita à dificuldade presente na quarta linha da tabela, as demais 

foram objeto de propostas de melhorias e são apresentadas na seção 5, a seguir. 
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5   PROPOSTA DE INTERVENÇÃO 

 

O uso da tecnologia da informação para o desenvolvimento de um sistema voltado para 

o recebimento da documentação mensal encaminhada pela empresa contratada e a simplificação 

de processos relativos à fiscalização administrativa de contratos é a proposta para a mitigação 

dos problemas enfrentados pela equipe de fiscais deste órgão. 

 

5.1    DETALHAMANETO DA PROPOSTA  

 

           Propôs-se o desenvolvido de um protótipo de um sistema para realizar o recebimento da 

documentação mensal encaminhada pela empresa contratada, o qual também simplifica alguns 

processos realizados pela equipe de fiscalização administrativa do hospital pesquisado. Para o 

desenvolvimento deste protótipo foram utilizadas as seguintes ferramentas:  

 Para a programação de front end6 foi utilizado a linguagem de programação HTML 

em conjunto com o framework Bootstrap 47;  

 Como linguagem de programação para o back end8 utilizou-se o PHP79; 

 Na base de dados foi utilizado o Mariadb10 versão 10.4.22. 

 Com relação à rede privada para acesso mais seguro é utilizado o software Open 

VPN versão 2.4.8, este é o aplicativo padrão utilizado por esta instituição para o 

acesso privado à sua rede. 

Todas as aplicações utilizadas neste desenvolvimento são ferramentas disponibilizadas 

gratuitamente por seus desenvolvedores na internet. O sistema funciona de forma online, 

inicialmente a empresa contratada deverá realizar o acesso ao sistema por meio de uma rede 

virtual privada (VPN) que irá garantir um envio das informações pela empresa contratada de 

forma mais segura.  

 
6 O front end é responsável por apresentar dados ao usuário, coletar dados deste  em váraias formas  e 
processá-los para adequá-los a uma especificação em que o back end possa utilizá-los . 
7 O Bootstrap é um framework front-end de código aberto para desenvolvimento rápido com tecnologias web. 
Inclui modelos de design com base em HTML e CSS, formulários, botões, tabelas, barras de navegação e muitos 
out  (ZABOT, 2020. p. 101). 
8 Back end  é quem processa os dados enviados pelo usuário, responde as requisições do front-end, lida com o 
banco de dados e quem se preocupa com a segurança da aplicação (KIM, 2019). 

9 O PHP (Hypertext Preprocessor) é uma linguagem de script open source de uso geral, muito utilizada, e 
especialmente adequada para o desenvolvimento web e que pode ser embutida dentro do HTML (PHP, 2021). 
10 O MariaDB Server é um dos bancos de dados relacionais de código aberto mais populares. É feito pelos 
desenvolvedores originais do MySQL e garantido para permanecer em código aberto. Faz parte da maioria das 
ofertas de nuvem e é o padrão na maioria das distribuições Linux . (MARIADB, 2022). 
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Após o acesso a este aplicativo, a empresa deverá entrar no endereço disponibilizado 

pela equipe de fiscalização por meio de um software para navegação na internet (web browser). 

A arquitetura do sistema é dividida em dois módulos principais, o primeiro, denominado cliente, 

é utilizado pela empresa contratada para o envio da documentação. O segundo é o módulo 

servidor que é utilizado pela equipe de fiscalização administrativa do hospital, por meio deste 

módulo os fiscais administrativos terão acesso aos documentos encaminhados pela empresa 

contratada. 

 

5.1.1    Módulo Cliente 

 

Antes do primeiro acesso, a empresa contratada deverá designar uma pessoa que ficará 

responsável por fazer o acesso ao módulo cliente do sistema. Este cadastro deve ser feito pela 

equipe de fiscalização que disponibilizará um nome de usuário e uma senha de acesso ao 

sistema. Após o cadastro será informado à empresa contratada um endereço eletrônico para 

acesso ao sistema, ao entrar no endereço indicado será apresentada ao usuário uma tela de login, 

conforme a figura 4 a seguir:  

 

Figura 4  Login ao Sistema 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Ao efetuar o login, o usuário é direcionado para a tela principal do módulo cliente que 

apresenta a lista de contratos celebrados entre o hospital e a empresa contratada, esta tela se 

justifica pelo fato de que algumas empresas contratadas possuem mais de um contrato para 

serviços distintos com o mesmo órgão. Nesta tela a empresa contratada deverá selecionar para 

qual contrato deseja realizar o envio da documentação. 
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Figura 5  Seleção do contrato para envio da documentação 

 
Fonte:  Elaborado pelo autor. 

 

Após a seleção do contrato desejado, o sistema irá direcionar o usuário para a seleção 

do tipo de documento que deseja enviar ao órgão contratante. Os tipos de documentos que 

podem ser encaminhados são divididos nas seguintes categorias:  

 Nota Fiscal de pagamento;  

 Documentação inicial de contrato, como cópia da anotação na Carteira de Trabalho 

destes empregados (CTPS), entre outros; 

 Documentos mensal, como o comprovante de pagamento dos salários 

(contracheques), entre outros; 

 Documentação anual, como a relação anual de informações sociais (RAIS), entre 

outros; e 

 Documentação final do contrato, como a cópia da anotação de baixa na carteira de 

trabalho (CTPS), entre outros. 

 A relação completa de documentos a serem entregues pela empresa contratada em todos 

os tópicos mencionados anteriormente está presente no Apêndice II deste trabalho. 

 

Figura 6  Seleção do tipo de documento a ser entregue 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Caso o usuário da empresa necessite encaminhar uma nota fiscal, deverá clicar na opção 

abrir abaixo do título NOTAS FISCAIS. Após esta seleção será apresentada ao usuário a tela 

presenta na figura 7. 

 
Figura 7  Enviar notas fiscais 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Ao clicar no botão NOVO ENVIO DE NOTA FISCAL será disponibilizada uma tela 

para envio da nota fiscal de pagamento à empresa contratada. Neste ponto o usuário deverá 

informar o número da nota fiscal, valor da nota fiscal, mês de referência, ano de referência e 

observações. Deverá ainda inserir o documento digitalizado conforme a figura 8, a seguir. 

 
Figura 8  Cadastro de notas fiscais 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A entrega dos outros documentos varia de acordo com a especificidade dos serviços que 

estão sendo prestados. Os documentos a serem entregues serão previamente cadastrados no 

sistema pelo fiscal administrativo do contrato de acordo com o que for solicitado no edital da 

licitação. Após o cadastro prévio, estes documentos irão aparecer como pendentes para o 

usuário da empresa contratada, com a apresentação do nome do documento a ser entregue e o 

prazo para o seu envio, caso o documento já tenha sido entregue o seu status muda para 
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ENTREGUE e caso o prazo para entrega já tenha expirado o status mudará para ATRASADO, 

conforme pode ser observado na figura 9, a seguir. 

 

Figura 9  Documentos a serem entregues no início do contrato 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Na figura 9 observa-se que o primeiro documento está com um dia de atraso na entrega, 

o segundo já foi entregue pela empresa contratada e os demais ainda não foram entregues, 

porém ainda estão dentro do prazo estabelecido em contrato. Para efetuar a entrega de algum 

documento, o usuário deverá clicar em ENTREGAR DOCUMENTO, neste momento abrirá 

uma tela com os documentos que ainda não foram entregues e um botão para a inserção do 

documento, conforme a figura 10 a seguir. 

 

Figura 10  Seleção do documento a ser entregue 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 Feito este procedimento, o usuário da empresa contratada não poderá mais editar este 

envio, caso necessite fazer alguma alteração deverá solicitar ao fiscal administrativo do contrato 



61 
 

a liberação. A entrega dos documentos anual e final do contrato funcionam da mesma forma 

que a apresentada anteriormente, a exceção fica por conta da documentação mensal que possui 

um procedimento próprio para o seu envio. 

Para o envio da documentação mensal, o usuário deverá clicar no botão MENSAL que 

fica logo abaixo do título DOCUMENTOS conforme mostrado na figura 9. Ao entrar nesta 

opção é apresentada uma tela conforme a figura 11. 

 
Figura 11  Envio da documentação mensal 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A figura 11 mostra a tela com os documentos já entregues pela empresa contratada que 

estão ordenados por mês e ano de referência, nesta figura observa-se que a documentação do 

mês de janeiro de 2022 já foi entregue pela empresa contratada. Para entregar a documentação 

mensal a empresa contratada deverá clicar no botão NOVO ENVIO DE DOCUMENTOS. 

Neste ponto, cabe ressaltar que a entrega desta documentação possui um procedimento 

específico, tendo em vista os questionamentos feitos pela equipe de fiscalização, buscou-se por 

métodos para organizar esta entrega e mitigar o esquecimento de documentos no momento do 

envio por parte da empresa contratada, desta forma, chegou-se ao método descrito na sequência. 

 

Figura 12  Confirmar o envio da documentação mensal

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Antes de iniciar o procedimento de envio da documentação mensal uma mensagem de 

alerta é apresentada, conforme pode ser observado na figura 12, caso o usuário deseje avançar, 

uma nova tela é apresentada ao usuário, conforme figura 13. 
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Figura 13  Seleção do mês e ano de referência da documentação a ser entregue 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A figura 13 apresenta a seleção da referência temporal dos documentos a serem 

entregues, se o usuário selecionar um mês e ano que já tenha documentação mensal entregue, 

uma mensagem de alerta é apresentada informando que o período selecionado já possui 

documentação cadastrada, desta forma, o sistema evita que sejam cadastrados documentos de 

forma repetida. Após a seleção do ano e mês de referência, o sistema solicita que a empresa 

contratada selecione quem eram os colaboradores ativos e os substitutos no período, conforme 

a figura 14. 

 

Figura 14  Seleção dos funcionários ativos do contrato 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A figura 14 mostra a tela por meio da qual é possível atualizar o status dos colaboradores 

da empresa contratada, esta é uma informação importante, tendo em vista que o setor financeiro 

deste hospital necessita saber mensalmente quem são os funcionários ativos do contrato para 

fins de retenção de valores para depósito na conta vinculada de cada colaborador. Além do setor 

financeiro, os fiscais também necessitam desta informação para facilitar na conferência de toda 

documentação recebida. 
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Para esta seleção são apresentados uma relação contendo todos os colaboradores 

cadastrados durante o período de vigência do contrato, neste momento cabe a empresa 

contratada fazer a atualização de status de cada colaborador clicando no botão verde atualizar, 

que apresentará uma tela para a atualização, conforme a figura 15. 

 

Figura 15  Seleção dos colaboradores ativos do contrato 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Após a identificação dos funcionários ativos e substitutos, o sistema solicita que a 

contratada informe que são os funcionários que fizeram uso do auxílio transporte no período. 

Tal verificação se faz necessária, tendo em vista que no momento da licitação é lançado o valor 

de pagamento do auxílio transporte para todos os trabalhadores na planilha de formação de 

custos, portanto durante a execução do contrato, caso algum colaborador não solicite tal 

benefício, o valor correspondente deverá ser glosado do valor total a ser repassado para as 

empresas contratadas, tal atualização é realizada por meio da tela apresentada na figura 16. 
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Figura 16  Seleção do status do auxílio transporte 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A figura 16 apresenta a tela de identificação dos colaboradores que solicitaram ou não 

o auxílio transporte. Ao identifica-los, o sistema fará de forma automática o cálculo do valor 

que deverá ser descontado na nota fiscal de pagamento à empresa contratada referente aos 

colaboradores que não solicitaram este benefício. 

 

Figura 17  Seleção de status para o auxílio transporte 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A figura 17 apresenta a seleção para a atualização do status relativo ao auxilio transporte 

dos colaboradores, após a identificação dos colaboradores que solicitaram o auxílio transporte 

no período, o sistema solicita que a empresa contratada informe se houve o desligamento de 

algum funcionário durante este mês, conforme a figura 18. 
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Figura 18  Pergunta se houve o desligamento de funcionários 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A figura 18 apresenta a tela de confirmação sobre o desligamento ou não de 

colaboradores, em caso positivo, uma tela é aberta para que a empresa contratada informe quem 

foi o colaborador desligado. Esta tela conta ainda com os campos para informar qual a data do 

desligamento, observações e a inserção de toda documentação relativa a este desligamento 

como: aviso prévio assinado, cópia da baixa na carteira de trabalho, cópia da rescisão do 

funcionário homologada pelo sindicato - quando necessário, comprovante de pagamento de 

todas as verbas rescisórias, cópia do exame médico demissional, conforme a figura 19. 

 

Figura 19  Cadastro do colaborador desligado 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A figura 19 apresenta a tela para cadastro do colaborador desligado no período, ao 

avançar, será apresentada a tela para que a empresa contrata informe quem foi o funcionário 

contratado para substituir este desligamento, também é disponibilizado um campo para a 

inserção das copias dos documentos relativos à contratação deste colaborador como: 

documentos de identificação, carteira de trabalho assinada, exame médico admissional. 
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Figura 20  Cadastro do substituto do colaborador desligado 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A figura 20 apresenta a tela de cadastro do colaborador substituto do funcionário 

desligado no período, após informar o colaborador desligado da empresa e o seu substituto, o 

sistema apresenta uma relação contendo o desligamento cadastrado, conforme figura 21. Caso 

tenha ocorrido mais de um desligamento neste mês, o usuário deverá clicar no botão Cadastrar 

Novo Desligamento, caso contrário, deverá avançar para a próxima etapa.  

 
Figura 21  Lista de colaboradores desligados no período 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Na etapa seguinte é questionado se a empresa contratada teve algum funcionário de 

férias no período, em caso positivo, deverá informar o nome do colaborador, também é aberto 

um campo para que a empresa anexe os documentos relacionados às férias deste colaborador, 

conforme a figura 22. 
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Figura 22  Pergunta se houve algum colaborador de férias no período 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A figura 22 apresenta a tela de confirmação relacionada aos funcionários que estiveram 

de férias no referido período, na sequência, a figura 23 apresenta a tela de cadastro dos 

funcionários de férias. 

 

Figura 23  Cadastro do funcionário de férias 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Após o cadastro do funcionário de férias a empresa contratada deverá informar o 

substituto deste colaborador, conforme a figura 24. 

 

Figura 24  Cadastro de substituto para as férias 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Após a finalização desta etapa, uma lista contendo os funcionários de férias e seus 

substitutos é apresentada para o usuário, conforme a figura 25. 

 

Figura 25  Lista de colaboradores de férias no período 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Caso tenha mais de um funcionário em férias no período, a empresa contratada poderá 

cadastrar um novo registro clicando no botão Cadastrar Novas Férias. Ao clicar neste botão o 

processo de cadastro de férias é reiniciado. Caso não tenha novas férias a serem cadastradas o 

usurário deverá clicar em avançar. Ao avançar, a empresa contratada deverá informar se houve 

a substituição de algum colaborador durante o período por motivos diversos que não sejam 

férias ou desligamento de funcionários, conforme a figura 26.  

 

Figura 26  Pergunta se houve a substituição de algum colaborador no período 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Em caso positivo, a empresa deverá informar o nome do colaborador que faltou, tal 

inclusão ocorre da mesma forma que nos casos de férias e desligamento apresentados 

anteriormente, conforme a figura 27. 
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Figura 27  Cadastro de colaborador que faltou 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Após a identificação dos colaboradores faltantes, o usuário do sistema deverá apontar 

quem foi o substituto deste funcionário, conforme a figura 28. 

 

Figura 28  Cadastro da substituição da falta do colaborador 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Após a finalização desta etapa, uma lista contendo as faltas dos colaboradores e seus 

substitutos é apresentada para o usuário, conforme a figura 29. 
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Figura 29  Lista de colaboradores que faltaram e seus substitutos 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A figura 29 apresenta a relação de faltas do período, caso tenha ocorrido mais de uma 

falta a empresa contratada poderá cadastrar um novo registro clicando no botão Cadastrar 

Novas Faltas. Ao clicar neste botão o processo de cadastro de faltas é reiniciado, se não houver 

nova falta a ser cadastrada o usuário deverá avançar. 

Na próxima etapa o sistema solicita que a empresa contratada informe se houve alguma 

falta de colaborador sem a devida substituição, ou seja, se teve algum posto vago durante um 

período específico neste mês, conforme a figura 30. Esta informação é importante, pois caso 

haja postos vagos durante o período, estes devem ter o seu valor proporcionalmente glosado 

antes do pagamento da nota fiscal à empresa. 

 

Figura 30  Pergunta se houve a falta de colaborador sem a substituição (posto vago) 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A figura 30 apresenta a tela de confirmação para o cadastro de postos vagos, em caso 

positivo, uma nova janela é aberta para o cadastro do colaborador que faltou, conforme figura 

31. Ao avançar o sistema busca automaticamente o cargo e função deste colaborador e com 

base no período de falta informado pela empresa contratada, faz o cálculo proporcional do valor 

a ser glosado do referido posto. 
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Figura 31  Cadastro do período que o posto esteve vago 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Na figura 31 observa-se que a quantidade de faltas pode ser informada de forma 

fracionada, tendo em vista que é comum colaboradores faltarem somente um período. Os 

cálculos para chegar ao valor da glosa foram feitos de acordo com o que é realizado pela 

fiscalização administrativa. Após preencher as informações relacionadas ao posto vago, será 

apresentada uma relação contendo todos os registros cadastrados e os valores que deverão ser 

glosados da nota fiscal de pagamento à empresa contratada, conforme a figura 32. 

 

Figura 32  Lista de valores a ser glosado da nota fiscal de pagamento à contratada 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A figura 32 apresenta os postos vagos e os valores a serem glosados da nota fiscal, se 

for necessário cadastrar mais de uma falta sem substituição, o usuário poderá clicar no botão 

Cadastrar Novas Faltas, caso contrário deverá avançar para a próxima etapa. 

Após o cadastro das ocorrências relacionadas às faltas, férias e desligamento de 

colaboradores, inicia-se a etapa de entrega dos documentos relacionados aos demais 

colaboradores, que são as seguintes cópias: folhas de ponto, holerites, comprovante de 
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pagamento dos salários, comprovante de pagamento do auxílio alimentação, comprovante de 

pagamento do auxílio transporte, documentos relacionados à folha SEFIP e os documentos de 

habilitação. 

Para a entrega destes arquivos o sistema abre uma tela prévia de alerta, informando à 

empresa quais os documentos devem ser entregues e quais a verificações devem ser 

previamente observadas antes do envio destes documentos. Para à entrega das folhas de ponto 

é apresentada uma tela de alerta, conforme a figura 33. 

 

Figura 33  Verificações a serem realizadas antes da entrega das folhas de ponto 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

O ALERTA apresentado na figura 33 é muito importante, pois orienta a empresa 

contratada a fazer uma verificação prévia destes aspectos, os quais normalmente não são 

observados por ela. Desta forma, espera-se a mitigação de diversas inconsistências presentes 

atualmente na entrega dos arquivos. Ao avançar o usuário poderá encaminhar as folhas de ponto 

de todos os colaboradores, estes documentos devem estar todos em um único arquivo, na mesma 

tela poderá ser adicionada as observações necessárias para explicar qualquer situação 

relacionada a esta documentação, conforme a figura 34. 
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Figura 34  Envio das folhas de ponto dos colaboradores 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A próxima etapa é referente ao envio dos holerites dos colaboradores, da mesma forma 

que ocorre com o envio das folhas de ponto uma tela de aviso é previamente apresentada, 

conforme a figura 35. 

 

Figura 35  Verificações a serem realizadas antes da entrega das folhas de ponto 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Após verificação prévia dos itens apresentados na figura 35, a empresa contratada 

poderá encaminhar as cópias dos holerites por meio de uma tela que pode ser observada na 

figura 36. 
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Figura 36  Envio dos holerites dos colaboradores 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A figura 36 apresenta a tela para o envio dos holerites dos colaboradores, os próximos 

envios se referem aos seguintes documentos: cópia dos comprovantes de pagamento, auxílio 

alimentação, auxílio transporte, SEFIP e cópia dos documentos de habilitação da empresa 

contratada. O envio destes documentos é realizado da mesma forma que o envio dos holerites 

e da folha de ponto apresentados anteriormente, ou seja, todos possuem uma tela de alerta 

prévio contendo explicações de como a empresa contratada deve proceder antes de anexar os 

arquivos no sistema, ou seja, após superados os questionamentos será apresentada uma tela para 

a inserção dos documentos digitalizados. 

Ao término do processo de envio de todos os arquivos necessários, aparecerá uma 

mensagem perguntando se o usuário deseja finalizar a entrega da documentação mensal, caso 

clique no botão CANCELAR todas as informações coletadas durante o processo de envio da 

documentação serão perdidos, porém se a opção desejada for FINALIZAR, os documentos 

serão enviados e salvos no sistema. 

 

Figura 37  Confirmar a finalização do relatório final 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A figura 37 apresenta a tela de confirmação de envio da documentação mensal, 

imediatamente após a finalização deste procedimento, é aberta uma tela resumo mostrando 

todos os dados fornecidos pela empresa contratada. Neste momento a empresa poderá fazer 
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uma última conferência nas informações e documentos anexados antes de concluir todo o 

procedimento de envio da documentação mensal, conforme figuras 38, 39 e 40. 

 

Figura 38  Resumo dos documentos e informações apresentados pela contratada  tela 1 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 
 

Figura 39  Resumo dos documentos e informações apresentados pela contratada  tela 2 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 
 
 
 
 
 



76 
 

Figura 40  Resumo dos documentos e informações apresentados pela contratada  tela 3 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

As figuras 38, 39 e 40 apresentam a tela resumo das informações cadastradas e 

documentos anexados pela empresa contratada, ao clicar no botão FINALIZAR, presente na 

figura 43, o envio da documentação será finalizado e a empresa contratada não poderá mais 

editar a documentação entregue, caso necessite fazer alguma modificação deverá entrar em 

contato com a fiscalização administrativa do contrato, que poderá liberará a edição destes 

documentos por meio do módulo servidor do sistema.  

 

5.1.2 Módulo Servidor 

 

O módulo servidor, será utilizado pela equipe de fiscalização administrativa e o seu 

acesso também é realizado por meio de um navegador web brownser, este por sua vez deverá 

possuir acesso a rede local. Este módulo compartilha a mesma base de dados onde são 

encaminhadas as informações preenchidas anteriormente pela empresa contratada. Ao entrar no 

endereço disponibilizado à equipe do HU será apresentada uma tela de login igual a apresentada 

na figura 4. 
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Ao efetuar o acesso no sistema será apresentado ao fiscal a relação de contratos que 

estão atribuídos a ele no momento. Para continuidade o fiscal administrativo deverá selecionar 

o contrato que deseja conferir a documentação recebida, conforme figura 41. 

 

Figura 41  Quadro de contratos atribuídos ao fiscal 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A figura 41 mostra a relação de contratos atribuídos ao fiscal administrativa, após a 

seleção do contrato desejado, será apresentada uma tela igual a apresentada na figura 6, nela o 

fiscal administrativo poderá escolher qual o tipo de documento que deseja verificar a entrega 

(nota fiscal, documentação mensal, inicial, anual ou final). Se o fiscal administrativo desejar 

verificar as notas fiscais entregue pela empresa contratada irá visualizar uma tela conforme a 

apresentada na figura 42. 

 

Figura 42  Notas fiscais recebidas  desabilitada a edição 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Observa-se na figura 42 que o fiscal tem a possibilidade de verificar informações da 

nota fiscal, como mês e ano de referência, número e valor total, além de poder abrir cópia do 

referido documento. Na última coluna existe a opção de habilitar a edição do arquivo para a 

empresa contratada, ao clicar neste botão o status é alterado para habilitado e neste momento a 

empresa poderá fazer as alterações pretendidas. 

 

 

 

 



78 
 

Figura 43  Notas fiscais recebidas  habilitada a edição 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A figura 43 apresenta a tela de conferencia de notas fiscais com a opção de edição do 

documento habilitada. Em relação à documentação inicial, anual e final, ao entrar nas suas 

respectivas opções o fiscal irá visualizar os documentos cadastrados com os prazos para 

vencimento, da mesma forma que ocorre no lado do módulo cliente, os status dos arquivos são 

divididos entre PENDENTE, ATRASADO e ENTREGUE, conforme a figura 44.  

 

Figura 44  Documentos iniciais  módulo servidor 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Diante deste painel o fiscal consegue visualizar de forma instantânea quais os 

documentos estão faltando, quais os prazos para vencimento de cada documento ou a 

quantidade de dias de atraso destes. Os painéis de visualização da documentação anual e final 

são iguais ao apresentado na figura 44.   

Ao clicar no botão para verificação da documentação mensal, o fiscal administrativo irá 

visualizar uma tela que mostra os documentos que já foram entregues pela empresa contratada 

ordenados pelo mês e ano de referência destes documentos, conforme a figura 45. Será 
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apresentado ainda a data da entrega destes arquivos que poderão ser visualizados ao clicar no 

botão azul Abrir. 

 

Figura 45  Documentação mensal entregue pela empresa contratada 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Esta tela ainda conta com a opção de habilitar ou desabilitar a edição dos documentos 

pela empresa contratada e a última coluna é destinada para os fiscais gerenciarem os relatórios 

finais de fiscalização relacionados aos documentos recebidos. Ao clicar no botão verde Entrar 

da coluna Relatório Final, a equipe de fiscalização administrativa do HU irá visualizar a tela de 

relatórios, conforme a figura 46. 

 

Figura 46  Visualizar ou gerar os relatórios finais 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Nesta tela o fiscal irá visualizar se o relatório final de fiscalização relacionado àquele 

mês e ano de referência foi gerado pela fiscalização ou não. No caso da figura 49, observa-se 

que o relatório relacionado à documentação de FEVEREIRO de 2022 ainda não foi gerado pela 

fiscalização deste contrato. Desta forma, após a conferência dos documentos e saneamento das 

inconsistências presentes na documentação mensal encaminhada pela empresa contratada, o 

fiscal deverá clicar no botão Gerar Relatório. Ao clicar neste botão uma tela de confirmação é 

apresentada, conforme a figura 47. 
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Figura 47  Confirmação para iniciar a geração do relatório 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A figura 47 apresenta uma tela de confirmação para a geração do relatório final, se 

desejar continuar, o usurário será encaminhado para um processo no qual serão realizadas 21 

perguntas para a fiscalização, tais perguntas foram retiradas do checklist padrão da equipe de 

fiscais do HU e possuem o intuito de verificar se a fiscalização realizou todos os procedimentos 

que devem ser observados durante a conferência desta documentação.  

A figura 48 apresenta a primeira pergunta realizada pelo sistema a ser preenchida pela 

equipe de fiscalização deste órgão. 

 

Figura 48  Pergunta 1  relatório final 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Observa-se na figura 48 que o sistema faz uma pergunta e abre o campo para resposta, 

o fiscal deverá preencher o referido campo e clicar em AVANÇAR, além desta pergunta o 

sistema ainda faz outros 20 (vinte) questionamentos ao fiscal administrativo para a elaboração 

automática do relatório final. 

As perguntas realizadas pelo sistema são as seguintes:  

 A empresa apresentou a folha de ponto devidamente assinada por todos os 

empregados que atuaram nos postos de trabalho? 

 A partir da análise da folha de ponto, é possível confirmar se a empresa está 

concedendo os intervalos intrajornada previstos no artigo 71 e § 1º da CLT a seus 

empregados? 

 A partir da análise da folha de ponto, é possível confirmar se os empregados da 

empresa têm trabalhado além da carga horária exigida no contrato e na respectiva 
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jornada legal de trabalho aplicável, de maneira a caracterizar a necessidade do 

pagamento de horas extras? Esse trabalho extraordinário, caso ocorrido no mês 

considerado para o presente relatório, foi pago a todos os empregados que tinham o 

direito ou esse trabalho extraordinário, caso ocorrido, foi objeto de compensação de 

jornada, na forma permitida pela CCT aplicável? 

 A partir da análise da folha de ponto, é possível confirmar se os empregados da 

empresa que trabalham em regime de revezamento (os que trabalham, por exemplo, 

no regime de 12x36 horas) têm gozado adequadamente suas folgas? (obs: salvo em 

casos excepcionais e absolutamente esporádicos, inclusive com o pagamento da 

devida remuneração extraordinária, não se pode admitir esse tipo de situação). 

 Partir da análise da folha de ponto, é possível confirmar se os empregados da 

empresa têm trabalhado no período noturno, de maneira a caracterizar a necessidade 

do pagamento do adicional noturno? Essa verba, no mês considerado para o presente 

relatório, foi paga aos empregados que atuaram no período noturno na forma 

permitida pela CLT e/ou CCT da categoria? 

 A empresa vem pagando adequadamente, conforme os percentuais previstos em lei 

e na realidade da prestação do serviço, o adicional de insalubridade ou o adicional 

de periculosidade a seus empregados? O pagamento está de acordo com o LTCAT 

apresentado? 

 A empresa apresentou a folha de pagamento analítica dos salários dos empregados 

devidamente discriminados, conforme previsto na planilha de custos? 

 O valor das transferências ou dos depósitos bancários da remuneração dos 

empregados confere com o valor da remuneração apresentada na folha de pagamento 

analítica? 

 A empresa apresentou a quitação do FGTS e INSS relativa ao mês objeto da presente 

análise? 

 Foi solicitado, por amostragem, aos empregados, extrato da conta do FGTS e do 

INSS, a fim de verificar se essas contribuições estão sendo recolhidas em seus 

nomes? Relacionar os funcionários cujos extratos foram verificados na competência 

deste relatório. 

Com relação a esta pergunta, além do campo para colocar as observações, o sistema 

solicita que, em caso positivo, o fiscal informe quem foram os colaboradores utilizados para a 

amostragem, conforme pode ser observado na figura 49.  
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Figura 49  Pergunta 11  relatório final 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Observa-se na figura 49 que o fiscal deverá selecionar o colaborar que utilizou para 

amostragem, logo abaixo há um campo para inserção deste documento digitalizado, ao salvar é 

apresentada uma tela com a lista de colaboradores cadastrados, conforme a figura 50. 

 

Figura 50  Pergunta 11  relatório final, colaborador salvo 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Na figura 50 pode ser visualizado o nome do colaborador cadastrado, a fiscalização 

poderá inserir quantos nomes forem necessários, ao clicar em avançar o sistema continua com 

as seguintes perguntas: 
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 A empresa entregou o benefício auxílio-alimentação a todos os empregados? O valor 

do benefício está de acordo com o previsto na planilha de custos unitários e na 

convenção coletiva de trabalho aplicável? 

 A empresa entregou o benefício vale-transporte a todos os empregados optantes? O 

valor está de acordo com o previsto na planilha de custos unitários e na convenção 

coletiva de trabalho aplicável? 

 A empresa pagou o 13º salário de todos empregados? 

 Há empregados alocados em postos do contrato que já adquiriram o direito a férias? 

A empresa está concedendo o gozo de férias ao empregado com o pagamento do 

terço constitucional? 

 Houve admissão ou demissão de algum empregado no mês? A empresa apresentou 

a cópia da CTPS anotada e o exame médico admissional, no caso de nova admissão, 

e do TRCT e do exame médico demissional, no caso de demissão? 

 Pela análise do TRCT, é possível identificar se as verbas rescisórias foram pagas 

adequadamente? Há algum indício de irregularidade no pagamento das mesmas? O 

TRCT está homologado pelo sindicato da respectiva categoria ou pela delegacia do 

trabalho? 

 Foi comprovada a regularidade da empresa para com a previdência social, a fazenda 

pública e a justiça do trabalho? 

 Considerando os itens acima fiscalizados, é possível concluir que há indícios de que 

a empresa tenha praticado alguma infração contratual passível de instauração de 

processo administrativo para a aplicação de advertência, multa, suspensão do direito 

de licitar ou inidoneidade? 

 Com o objetivo de aferir o cumprimento das obrigações fiscais e trabalhistas da 

contratada e considerando que a conferência se dará na forma de amostragem, 

indicar os funcionários de cujos documentos foram base para a conclusão do 

presente relatório. 

Na pergunta acima também é aberto uma tela para que o fiscal indique quem foram os 

colaboradores alvos da amostragem, conforme a figura 51. 
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Figura 51  Pergunta 20  relatório final 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Observa-se na figura 51 que o fiscal deverá selecionar o colaborar que utilizou para 

amostragem, ao salvar é apresentada uma tela conforme a figura 52. 

 

Figura 52  Pergunta 20  relatório final, colaborador salvo 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Após informar quem utilizou como amostragem para conferência da documentação, a 

fiscalização irá avançar para a última tela relacionada à criação do relatório final, que é referente 

ao parecer do fiscal administrativo sobre a fiscalização realizada, este parecer possui um texto 
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padrão que foi retirado do relatório modelo utilizado pela fiscalização deste hospital e é 

apresentado ao usuário conforme a figura 53. 

 

Figura 53  Pergunta 21  relatório final 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A figura 53 apresenta o parecer padrão a ser elaborado pelo fiscal administrativo, neste 

texto, as informações relacionadas à referência da nota fiscal e documentação entregue são 

preenchidos automaticamente com base nas informações cadastradas em fases anteriores. Caso 

tenha alguma nova informação a ser adicionada ou caso necessite alterar algo no texto padrão 

o sistema permite a edição. Ao avançar o sistema emite um aviso perguntando se o fiscal deseja 

finalizar o relatório final, conforme a figura 54. 

 

Figura 54  Confirmar finalização do relatório final 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A figura 54 apresenta a tela de confirmação para a finalização do relatório final, neste 

momento, se o fiscal clicar no botão CANCELAR, ele será redirecionado para o início do 

processo de geração do relatório e todas as informações preenchidas anteriormente serão 
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descartadas, caso opte por FINALIZAR, o relatório final da fiscalização mensal é gerado e 

apresentado ao fiscal administrativo do contrato.  

Este relatório possui informações relacionadas ao contrato, contendo as respostas das 

perguntas realizadas durante o processo de criação, as informações relacionadas às faltas, férias, 

desligamentos de colaboradores e as suas substituições, quadro de postos do contrato, quadro 

de amostras utilizadas para o FGTS e conferência de documentos, glosas relacionadas à faltas 

e ao auxílio transporte, parecer final e informações relativas à nota fiscal de pagamento. 

A seguir apresenta-se as figuras 55, 56, 57, 58, 59, 60, 61, 62 e 63 relacionadas ao 

relatório final gerado pelo sistema, cabe ressaltar que os nomes, valores e documentos utilizados 

para o preenchimento de todos estes exemplos são fictícios. 

 

Figura 55  Relatório final gerado - 1 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Figura 56  Relatório final gerado - 2 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 
 

Figura 57  Relatório final gerado - 3 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Figura 58  Relatório final gerado - 4 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 
 

Figura 59  Relatório final gerado - 5 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Figura 60  Relatório final gerado - 6 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 
 

Figura 61  Relatório final gerado - 7 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Figura 62  Relatório final gerado - 8 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 
 

Figura 63  Relatório final gerado 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A figura 63 apresenta o trecho final do relatório gerado pelo sistema, as informações 

relacionadas à nota fiscal são retiradas do cadastro feito inicialmente pela empresa contratada, 

mais abaixo existem dois botões, o primeiro é o IMPRIMIR RELATÓRIO que ao ser clicado 

irá abrir o relatório em uma guia de impressão do navegador web, por meio do qual o fiscal terá 

a opção de imprimir ou salvar em formato PDF. 

O segundo botão IMPRIMIR DOCUMENTOS irá imprimir todos os documentos que 

foram anexados pela empresa contratada, juntando todos eles em único arquivo para que a 
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fiscalização possa salvá-los em apenas um clique e posteriormente inseri-los no processo 

eletrônico relacionado a este contrato.  

O sistema conta ainda com uma tela disponibilizada para a consulta de documentos 

relativas a um colaborador em especifico, esta funcionalidade serve para a localização de 

documentos relacionados ao trabalhador para fins de encaminhamento junto ao setor jurídico 

do hospital, conforme pode ser observado na figura 64. 

 

Figura 64  Localizar documentos de colaboradores 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
 

A figura 64 apresenta a tela de consulta da documentos dos colaboradores, por meio 

desta funcionalidade o fiscal poderá digitar o nome do colaborador e o número do contrato de 

vínculo deste trabalhador, desta forma o sistema irá retornar todos os documentos relacionados 

a este trabalhador durante o referido do contrato. 

 

5.2     FUNCIONALIDADES DA PROPOSTA 

 

Após o preenchimento das informações solicitadas via sistema, a contratada 

encaminhará toda a documentação mensal para a equipe de fiscalização administrativa de uma 

forma padrão e organizada. Esta funcionalidade solucionará a falta de padronização na entrega 

de documentos pelas empresas contratadas. Com o passo a passo utilizado em conjunto com os 

avisos que são apresentados no decorrer do processo de entrega dos documentos espera-se uma 

mitigação na ausência de envio de documentos previstos em contrato pela empresa contratada. 

Ao término do preenchimento de todos os questionamentos feitos pelo sistema, o 

relatório final de fiscalização poderá ser gerado de forma simplificada, o qual conterá todas as 
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informações preenchidas previamente pela empresa contratada e pela equipe de fiscalização 

administrativa. O preenchimento simplificado do relatório pelo sistema mitiga o problema do 

lançamento redundante de informações nas planilhas de checklist e no relatório final de 

fiscalização. 

Para diminuir o tempo na demora da entrega de documentos pela empresa contratada, a 

solução proposta foi utilizar disparos automáticos de e-mails via sistema que irão avisar a 

empresa contratada sobre o vencimento de prazos de envio dos documentos e cobrar a entrega 

de documentos já atrasados. Para estas notificações o sistema irá verificar os prazos 

previamente cadastrados, a fiscalização estabelecerá uma data para o disparo dos e-mails de 

aviso, caso o documento não seja entregue o sistema automaticamente irá disparar a mensagem 

de cobrança com o texto padrão definido pela equipe de fiscalização. 

Por fim, para solucionar o problema da demora em localizar os documentos pertencentes 

aos colaboradores para fins de entrega ao setor jurídico do HU, o sistema possui um local 

específico para este tipo de consulta. Nesta tela são disponibilizados campos para a consulta 

onde será digitado apenas o nome do funcionário e número do contrato, após estas informações 

o sistema localizará este colaborador e puxará automaticamente todos os documentos a ele 

vinculados e os apresentará ordenados por mês e ano de referência. 

 

Quadro 4  Dificuldades sem o sistema x funcionalidades do sistema 

DIFICULDADES FUNCIONALIDADES 

Falta de padronização no recebimento 
da documentação. 

O sistema padroniza a entrega dos documentos 
por todas as empresas. 

Falta de envio de documentos 
importantes. 

O processo de recebimento destes documentos 
por parte do sistema faz com que a empresa seja 
informada sobre todos os documentos a serem 

entregues. 

Entrega de documentos fora do prazo. 
Os avisos automáticos por meio de e-mail sobre 
os prazos para entrega de documentos podem 

mitigar estes atrasos. 

Dificuldade na conferência dos valores 
presentes nos holerites. 

Não consta funcionalidade para este problema no 
sistema (sugestão para trabalhos futuros). 

Lançamento de informações de forma 
redundante. 

O método de preenchimento de informações 
presentes no sistema evita que o fiscal faça 

lançamentos redundantes. 

Dificuldades na busca de documentos. 
O sistema possui um método específico para a 

busca destes documentos de forma organizada e 
rápida. 

Fonte: Elaborado pelo autor com base nas dificuldades verificadas e funcionalidades do sistema. 
 



93 
 

 O quadro 4 apresenta na primeira coluna as dificuldades apontadas pela equipe de 

fiscalização e na segunda coluna as funcionalidades que o sistema possui para mitigar grande 

parte destes problemas. 
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6    CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 
O uso da tecnologia da informação está cada dia mais presente nos diversos ramos da 

sociedade, inserida neste contexto, a Administração Pública vem ao longo dos anos buscando 

aperfeiçoar e modernizar sua atuação para atender melhor às necessidades da gestão dos 

recursos públicos. A pressão da sociedade por mais transparência nos processos, a necessidade 

de aumentar sua arrecadação e a busca pela melhoria na qualidade dos serviços ofertados aos 

cidadãos foram muito importantes para este processo de informatização da Administração 

Pública (GUIMARÃES et. al., 2015). Ao longo dos anos, vários processos presentes no setor 

público passaram a ser realizados de uma forma mais ágil com o uso da tecnologia da 

informação (PENA et. al., 2010). 

Nesta perspectiva, a presente pesquisa teve como objetivo propor o desenvolvimento de 

um software para o gerenciamento da fiscalização administrativas dos contratos com dedicação 

exclusiva de mão de obra de um Hospital Universitário. Tal preocupação se justifica pelo fato 

de que estes tipos de contratos são responsáveis por uma fatia significativa do custeio total dos 

órgãos da Administração Pública, desta forma, necessitam de uma atenção especial em sua 

fiscalização, principalmente no caso deste HU, tendo em vista que é um hospital com 

atendimento pelo Sistema Único de Saúde (SUS), e problemas neste processo podem afetar 

diretamente a saúde de um paciente. 

A partir do diagnóstico da situação vigente e do levantamento das principais 

dificuldades enfrentadas pela equipe de fiscalização administrativa deste hospital no processo 

de conferência da documentação mensal encaminhada pela empresa contratada constatou-se 

que os problemas mais citados pelos respondentes desta pesquisa foram os seguintes: 1- Falta 

de padronização no recebimento da documentação; 2 - Envio dos arquivos com pendências de 

documentos importantes; 3 - Entrega de documentos fora do prazo; 4 - Dificuldade na 

conferência dos valores presentes nos holerites; 5 - Lançamento de informações de forma 

redundante e 6 - Dificuldades na busca de toda documentação relativa a um trabalhador 

específico. 

Com base nas dificuldades verificadas, propôs-se o desenvolvimento de um software 

para o gerenciamento da fiscalização administrativas dos contratos com dedicação exclusiva de 

mão de obra deste Hospital Universitário. Dentre as suas principais funcionalidades o sistema 

apresenta as seguintes propostas de soluções: 1 - Padroniza a entrega dos documentos, por meio 

de um sistema online para o recebimento de arquivos; 2 - Apresenta os arquivos que devem ser 
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encaminhados por meio de um checklist, além de orientar a empresa a fazer verificações prévias 

antes do envio. Tal processo tem o propósito de evitar o esquecimento de documentos e 

diminuir o tempo gasto na conferência da documentação pela equipe de fiscalização; 3 - 

Disparos automáticos de e-mails aos endereços previamente cadastrados no sistema, para 

alertar a empresa contratada sobre o vencimento de prazos e cobrar o envio de documentos 

vencidos. Esta funcionalidade tem o propósito de mitigar os atrasos no envio de documentos 

pela empresa contratada; 4 - O sistema possui um fluxo no recebimento dos dados com o 

propósito de evitar a inserção redundante de informações pela equipe de fiscalização. Há 

também a possibilidade de gerar o relatório final de fiscalização de forma simplificada via 

sistema; 5 - O sistema ainda conta com um campo específico para a pesquisa de colaboradores, 

esta consulta retornará todos os documentos relacionados a este funcionário durante o seu 

vínculo junto a um contrato em específico. Está função tem o propósito de diminuir de forma 

considerável o tempo que a fiscalização gasta para esta verificação. 

Nesta perspectiva, a intervenção proposta torna-se extremamente benéfica para o setor 

público, tendo em vista que proporciona uma melhoria na qualidade da fiscalização desta 

documentação, sendo útil não apenas para o caso em questão, mas também podendo ser 

adaptado para uso em diversos órgãos da Administração Pública. Além do mais, tem impacto 

direto na qualidade de vida dos servidores envolvidos no processo de fiscalização, tendo em 

vista que se espera uma diminuição considerável no desgaste da equipe de fiscalização 

administrativa em relação às empresas terceirizados deste hospital. 

Ao final, espera-se que este estudo tenha contribuído para a melhoria nos processos de 

fiscalização administrativa desta Instituição e que sirva de base para que outros órgãos 

melhorem seus processos relativos à fiscalização de contratos, visando a melhoria na prestação 

dos serviços entregue à população, pois a melhora no controle destes processos diminui a 

possibilidade de falhas na fiscalização, possibilitando economia aos cofres públicos na medida 

em que aumenta a segurança de que os serviços contratados estão sendo prestados de acordo 

com o previsto em contrato, evitando ainda o pagamento de verbas trabalhistas referentes a 

possíveis condenações por responsabilidade subsidiária da Administração Pública. 

Tem-se como limitações desta pesquisa a escassez de trabalhos abordando 

especificamente o tema recebimento e conferência da documentação mensal encaminhada pelas 

empresas terceirizadas com dedicação exclusiva de mão de obra. Os trabalhos localizados 

abordam o tema fiscalização de contratos de forma geral e não se aprofundam nas dificuldades 

enfrentadas no recebimento e conferência da documentação mensal.  
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Como sugestão para o desenvolvimento de trabalhos futuros fica o estudo para o 

desenvolvimento de uma solução relativa à dificuldade que a equipe de fiscalização possui em 

relação a conferência dos valores presentes nos holerites dos colaboradores das empresas 

terceirizadas, tendo em vista que este foi um dos problemas apontados pelos fiscais deste órgão, 

porém não foi alvo de  propostas de intervenção no presente trabalho. 
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APÊNDICE I 

 

ROTEIRO DA ENTREVISTA 

 

1. Perfil do entrevistado. 

a. Idade;  

b. Escolaridade; 

c. Tempo de serviço com fiscalização de contratos; 

d. Quantidade atual de contratos fiscalizados. 

2. Recebimento da documentação  

a. Como funciona esta etapa, quais são os prazos que a empresa tem para entregar 

os documentos? 

b. Qual a Forma do envio destes documentos pela empresa? 

c. A empresa possui um checklist dos documentos que deve encaminhar? 

d. A empresa costuma encaminhar os documentos dentro do prazo? 

i. Quando não, como é feita a cobrança para o envio destes documentos? 

e. No geral, qual é a maior dificuldade enfrentada nesta fase de fiscalização? 

f. Tem alguma sugestão de melhorias para esta etapa do processo? 

3. Conferência da documentação 

a. Descreva quais os processos realizados para a conferência desta 

documentação. 

b. Há um checklist para auxiliar na conferência da documentação? 

c. Os documentos são encaminhados de forma organizada? 

d. E empresa contratada costuma enviar todos os documentos ou com frequência 

há a falta de documentos essenciais? 

i. Quais documentos mais costumam faltar? 

ii. Como é feita a cobrança do envio destes documentos? 

iii. Qual o prazo para resposta da empresa? Ela costuma cumprir este 

prazo? 

e. No geral, qual é a maior dificuldade enfrentada nesta fase de fiscalização? 

f. Você tem alguma sugestão de algo que possa ser feito para a melhoria deste 

processo? 

4. Elaboração do relatório 

a. Descreva como é o processo de elaboração do relatório documentação. 
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b. Quais as dificuldades enfrentadas? 

c. Há alguma sugestão de melhoria neste processo? 

5. Há alguma situação que gostaria de apresentar que não tenha sido abordada nesta 

entrevista? 
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APÊNDICE II 

 

DOCUMENTOS ENTREGUES NO INÍCIO DO CONTRATO 

 

Os documentos que devem ser entregues no início da contratação variam de acordo com 

o tipo de serviço prestado pela empresa. Eles são necessários para o cadastro dos funcionários 

que irão fazer parte do contrato, também comprovam que a empresa está cumprindo a legislação 

trabalhista, para a elaboração deste apêndice foram considerados os documentos exigidos para 

o contrato de limpeza e conservação desta instituição. 

1 - Relação de empregados contendo nome completo, cargo ou função, remuneração, 

benefícios adicionais e seus quantitativos, endereço, horário do posto de trabalho, registro geral 

(RG) e cadastro de pessoa física (CPF). 

2 - Cópia da anotação na Carteira de Trabalho destes empregados (CTPS). 

3 - Convenção ou acordo coletivo de trabalho vigente que será utilizada durante a 

vigência do contrato. 

4 - Termo de renúncia de vale-transporte, nos casos que o funcionário optar por não 

receber este benefício. 

5 - Cópia do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA). 

6 - Cópia do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO). 

7 - Comprovação de cadastro no Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT). 

8 - Exames médicos admissionais de todos os funcionários que farão parte do contrato. 

9 - Cópia do Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho (LTCAT). 

10 - Garantia Contratual com valor e vigência de acordo com o previsto em edital. 

11 - Comprovante de realização de treinamentos especiais, caso haja previsão 

contratual, para execução do trabalho. 

12 - Comprovante da entrega dos uniformes a todos os funcionários pertencentes ao 

contrato, os quais devem estar de acordo com as quantidades e qualidade exigidas no edital. 

 

DOCUMENTOS ENTREGUES MENSALMENTE 

 

Mensalmente devem ser encaminhados os documentos relativos às prestações dos 

serviços efetuados, documentos relacionados ao recolhimento do FGTS e previdência social e 

os documentos relativos à habilitação trabalhista e fiscal da empresa contratada. Os documentos 

encaminhados mensalmente são os seguintes:  
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1 - Relação de funcionários que prestaram serviços durante o mês relativo à 

documentação entregue contendo nome completo, cargo ou função de todos os funcionários. 

2 - Folha de Pagamento analítica e sintética, referente ao mês anterior da competência 

da Nota Fiscal.  

3 - Comprovante de pagamento dos salários (contracheques), referentes ao mês anterior 

da competência da Nota Fiscal. 

4 - Comprovantes de depósito bancário dos salários referentes ao mês anterior da 

competência da Nota Fiscal, estes depósitos geralmente devem ser feitos até o 5º dia útil do mês 

subsequente ao da prestação dos serviços. . 

5 - Comprovantes de entrega do vale-transporte. 

6 - Comprovantes de entrega do vale-alimentação. 

7 - Folhas de frequências devidamente assinadas pelos trabalhadores. 

8 - Arquivo do Sistema Empresa de Recolhimento do FGTS e Informações à 

Previdência Social (SEFIP), contendo a relação dos trabalhadores pertencentes à empresa 

contratada. 

9 - Informações à Previdência Social constantes no Arquivo SEFIP, relação Geral da 

empresa. 

10 - Comprovante de declaração das contribuições a recolher a previdência social e a 

outras entidades e fundos por FPAS. 

11 - Protocolo de envio de arquivos à Receita Federal (Conectividade Social). 

12 - Guia de recolhimento do FGTS com comprovação de recolhimento dos valores 

junto à Receita Federal. 

13 - Guia da Previdência Social (GPS) com comprovante de recolhimento dos valores 

junto à Receita Federal. 

14 - Cadastro Geral de Empregados e Desempregados - CAGED (Quando ocorrer a 

movimentação de trabalhadores no contrato).  

15 - Aviso de férias (30 dias antes do início das férias), quando necessário. 

16 - Recibo de férias dos funcionários que as gozaram no período.   

17 - Comprovante de pagamento das férias que deve ser entregue ao funcionário 02 

(dois) dias antes de seu início. 

18 - Nos meses de novembro e dezembro deverão ser apresentados os comprovantes de 

pagamento relativos ao décimo terceiro salário dos funcionários. 

Além destes documentos, a empresa contratada deve comprovar a sua regularidade 

fiscal para que possa receber os pagamentos de sua fatura, sem esta comprovação o órgão não 
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consegue liberar a nota fiscal para pagamento. A comprovação deve ser feita mensalmente com 

o envio dos seguintes documentos: 

19 - Certidão conjunta negativa de débitos relativos aos tributos federais e a dívida ativa 

da união. 

20 - Certificado de Regularidade do FGTS (CRF).  

21 - Certidão Negativa de Débitos relativos às contribuições previdenciárias e as de 

terceiros. 

22 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).  

23 - Consulta ao sistema de cadastramento unificado de fornecedores (SICAF).  

24 - Consulta de optante pelo Simples Nacional. 

25 - Declaração do Simples Nacional (se optante). 

Ainda devem ser encaminhadas as documentações relacionadas a ocorrências do mês 

como faltas, demissões e contratações de funcionários, neste caso,  

 

DOCUMENTOS ENTREGUES ANUALMENTE 

 

Estes são documentos de renovação anual, já foram entregues no início do contrato, 

porém se o contrato for renovado necessitam ser atualizados: 

1 - Relação Anual de Informações Sociais (RAIS). 

2 - Cópia do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA).  

3 - Cópia do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO). 

4 - Comprovante de regime tributário adotado pela empresa. 

 

DOCUMENTOS ENTREGUES AO TÉRMINO DO CONTRATO 

 

Ao término do contrato devem ser encaminhados à fiscalização administrativa para a 

instrução do processo, os documentos relacionados a seguir:  

1 - Ofício da empresa solicitando a liberação de valores de valores da conta vinculada. 

2 - Notificação de aviso prévio, assinada pelos trabalhadores. 

3 - Cópia da anotação de baixa na carteira de trabalho (CTPS). 

4 - Termos de rescisão do contrato de trabalho homologados, quando exigível, pelo 

sindicato da categoria ou Ministério do Trabalho e Emprego (MTE). 

5 - Comprovante de pagamento das verbas rescisórias aos trabalhadores que irão perder 

o vínculo com a empresa ao término do contrato. 
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6 - Extrato de depósito do FGTS dos empregados. 

7 - Demonstrativo do trabalhador de recolhimento FGTS relacionado à rescisão 

contratual do trabalhador. 

8 - Guia de recolhimento rescisório do FGTS (GRRF), quando exigível, com o 

comprovante de pagamento deste aos funcionários. 

9 - Protocolo de envio dos arquivos à Receita Federal (Conectividade Social). 

10 - Exame médico demissional. 

Estes documentos também são necessários nos casos de desligamento de algum 

funcionário do quadro de trabalhadores da empresa contratada. 

 


